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SABERES E PRÁTICAS DOCENTES 
EM CURSOS DE LATO SENSU
Profa. Mestre: adriana CaMolesi Gonçalves
TEMA: QUESTÕES: Este trabalho apresenta os resultados 
de pesquisa desenvolvida para a dissertação de mestrado, na linha 
de pesquisa Formação de Educadores, do PPGE/Metodista. 
A investigação aprofundou a reflexão sobre quais os saberes e 
as práticas docentes que permeiam a atuação dos professores 
em cursos de lato sensu, bem como o desvelamento de como 
estes professores se descobriram professores, e se a ausência de 
formação pedagógica é sentida ao longo de sua trajetória, uma 
vez que esta modalidade está em crescimento com constante 
demanda para atuação e há poucas pesquisas sobre quem são 
estes professores.
OBJETIVO: Realizar uma investigação junto a professores 
que atuam no lato-sensu acerca de quais as práticas e saberes 
que os mesmos trazem de sua trajetória formativa e profissional; 
Discutir sobre a suficiência e/ou contribuição efetiva de um 
curso de especialização em docência para o ensino superior, 
como complementar à sua formação (que não é pedagógica) e 
em que medida o mesmo pode agregar conhecimentos e saberes 
que garantam uma atuação diferenciada.
DISCUSSÃO CONCEITUAL: Segundo dados do INEP 
(2007) há cerca de 8.866 cursos de lato sensu no Brasil e, 
consequentemente, o número de docentes que atua no ensino 
superior tem se ampliado de forma significativa. Dados do Cen-
so da Educação Superior de 2010, registram 345.335 vínculos 
de funções docentes em exercício nas instituições de educação 
superior. Com base nestes dados as seguintes questões são 
trazidas para a discussão neste trabalho: quais são os saberes 
214 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
e as práticas pedagógicas desses docentes diante do ensino no 
lato sensu? Como os profissionais que atuam nesse segmento, 
se constituem docentes, tendo em vista que nem sempre a 
sua formação é pedagógica? A formação para a atuação nessa 
modalidade está prevista no Artigo 66 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, o qual estabelece que a prepara-
ção para o exercício no magistério superior se fará em nível de 
Pós-Graduação, prioritariamente em Programas de Mestrado 
e/ou Doutorado, e não há, especificamente, uma indicação de 
formação pedagógica para a docência. Assim, a investigação 
sobre tais questões ocorreu por meio de uma pesquisa sobre 
a trajetória formativa e profissional de docentes que atuam no 
lato sensu, objetivando identificar se a falta de formação peda-
gógica influencia/influenciou seus saberes e práticas docentes, 
como construíram sua identidade de professor ao longo de sua 
carreira e qual a real motivação para tornarem-se professores. 
Para tanto, este estudo aborda inicialmente uma contextualização 
histórica sobre a legislação do lato sensu e faz uma discussão 
teórica sobre saberes e práticas docentes direcionadas ao ensino 
superior utilizando-se como base para discussão as obras de 
Selma Garrido Pimenta – Docência no Ensino Superior (2002) 
e Maurice Tardiff, Saberes docentes e formação profissional 
(2002). Na sequência, apresenta as entrevistas semi-estruturadas 
realizadas com quatro professores que atuam em uma instituição 
particular do município de São Paulo para aprofundamento da 
discussão sobre trajetória formativa e os saberes e práticas dos 
professores desta modalidade. Os entrevistados tinham como 
pré-requisitos mais de três anos de experiência em docência para 
a modalidade lato-sensu, sem formação pedagógica, sendo que 
02 destes estavam realizando, no momento da pesquisa, uma 
especialização em docência para o ensino superior. Para a análise 
dos dados, foi utilizada a metodologia de análise de conteúdo da 
autora Maria Laura Puglisi Barbosa Franco com o livro Análise 
de conteúdo (2008) para a organização de categorias.
RESULTADOS FINAIS: A análise dos dados confirmou a 
hipótese de que os professores que atuam no lato sensu resgatam 
seus saberes e práticas de experiências vivenciadas quando eram 
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alunos, tomando como modelo referências que tiveram ao longo 
de sua trajetória formativa e profissional. Foi possível constatar, 
também, que na maioria das vezes, o professor só procura a for-
mação pedagógica após já estar inserido no contexto da atuação 
no lato sensu, dependendo quase que exclusivamente, de sua 
própria iniciativa, uma vez que a legislação não pré-determina 
qual o perfil desse professor para o exercício dessa função. A 
pesquisa infere ainda, que esses profissionais constituem-se 
docentes de maneira gradual e a formação pedagógica é mais 
uma possibilidade para a atuação, uma vez que em primeiro 
lugar vem a experiência da prática profissional de sua área de 
formação de origem. 
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A FORMAÇÃO DO PROFESSOR INTERMEDIADA 
PELA LINGUAGEM NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
doutoranda: alda Mendes Baffa
orientador: Prof. dr. Jean lauand
Vivemos o desafio histórico, dentro de uma concepção de 
democracia, de formar novos sujeitos capazes de se compreende-
rem, compreenderem a si mesmos e as suas relações com outros 
sujeitos na atual sociedade, na diversidade em que vivemos e 
com o advento das novas tecnologias.
A linguagem docente como objeto da cidadania, a consti-
tuição do professor interlocutor atendendo a novos paradigmas, 
o uso das tecnologias – esses fatores estão sendo empregados a 
favor do grande diálogo e da qualidade na Educação? 
Eis a nossa questão de pesquisa que passamos a detalhar 
esperando que possamos contribuir para as novas exigências da 
formação do professor. 
OBjEtIvOS
Nossos objetivos são investigar e analisar a linguagem dos 
professores formados nos cursos de Pedagogia a distância, a fim 
de: verificar como estariam agora lecionando esses professores 
pelo viés da linguagem oral e escrita: estariam instaurando seus 
alunos como sujeitos pensantes, falantes, com direito à voz e au-
toria no texto?; analisar como esses professores formados entre 
2006 e 2010 concebem a noção de sujeito, para atuar na socie-
dade de nossos dias; pesquisar se esses professores concebem 
a linguagem como atividade constitutiva do sujeito; investigar 
se fazem de sua docência uma alavanca para a interlocução e 
construção do conhecimento, valorizando a opinião do aluno; 
pesquisar se a educação a distância favorece a relação professor-
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-aluno no que se refere a uma linguagem aberta à voz do aluno, 
permitindo-lhe argumentar, opinar e fazer a sua crítica. 
DISCuSSãO CONCEItuAL
Mas em que contexto estamos formando esses professores? 
Para que tipo de sociedade? A linguagem, o conhecimento, a 
informação são fatores importantes nesta nova estrutura social? 
A interlocução, a dialogicidade em sala de aula ou a distância 
favorece a autoaprendizagem e as novas fórmulas de articulação 
entre a educação e o conhecimento para essa sociedade e sujeito?
O contexto da sociedade em que vivemos hoje talvez nos 
permita falar do “final de uma visão da história, determinista, 
linear, homogênea, e do surgimento de uma consciência cres-
cente da descontinuidade” (Schnitman, 1996). Assim sendo, os 
professores estão atuando num mundo da não-linearidade, “da 
diferença e da necessidade do diálogo como dimensões operati-
vas da construção das realidades em que vivemos” (idem, 1996).
E quem é o sujeito que vive neste mundo? Quem é o 
sujeito-aluno?
Fomos buscar em Morin a noção de sujeito para subsidiar 
esta pesquisa. O autor questiona: “Quem é o sujeito? Trata-se 
realmente de algo que seja necessário conhecer ou reconhecer?” 
(Morin, 1996).
Morin nos coloca que o indivíduo é produto. Produto, 
como ocorre com todos os seres sexuados.
Somos produtores e produtos, num ciclo rotativo da vida. 
Desse modo, a sociedade é, sem dúvida, o produto da 
interação entre indivíduos. Essas interações, por sua vez, 
criam uma organização que tem qualidades próprias, em 
particular a linguagem e a cultura. (Morin, 1996)
Isto posto, Morin volta a falar da noção de sujeito como 
um “entrelaçamento de múltiplos componentes”, que, no nosso 
entender, nunca está pronto, acabado, fundamentados aqui na 
noção de inconclusão do sujeito de Bakhtin e Freire, que nos 
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dão a noção de sujeito como uma singularidade histórica, mas 
que não se constitui sem o outro, que lhe é externo. Existe 
sempre um movimento contínuo de constituição, que tem, na 
linguagem e no movimento interlocutivo, encontro de um com 
o outro, uma das fontes dessa constituição.
Aí se justifica a importância do tema desta pesquisa, pois a 
docência do professor depende de como ele vê seu aluno. De-
pendendo da noção que o professor tem do sujeito, docência, 
conhecimento, linguagem, ensino a distância, ele poderá intera-
gir com alunos interlocutores, preparando-os para o mundo de 
hoje, em constantes transformações, interagindo com sujeitos 
que argumentem, opinem e questionem. 
Partimos da hipótese de que, embora estejamos num pe-
ríodo de transição, precisamos de mais amadurecimento em 
educação a distância, para que a relação professor-aluno seja 
favorecida no que se refere a uma linguagem aberta, à voz do 
aluno que argumenta, opina e faz a sua crítica nos trabalhos 
individuais ou pesquisas coletivas.
Entendemos que só uma dialogicidade efetiva nos encon-
tros presenciais ou a distância poderá permitir o desenvolvimen-
to integral do ser humano e favorecer uma relação interpessoal 
entre professor, aluno e a sociedade em que vivem. 
LINhA DE PESquISA 
(FORmAçãO DE PROFESSORES)
Entendemos que, para este objeto de estudo e à vista dos 
objetivos perseguidos, devemos lançar mão da metodologia da 
pesquisa qualitativa observacional, com os dados coletados numa 
situação “natural” de interação entre os interlocutores (Lüdke 
e André), e tomamos alguns autores (como Bakhtin, Freire, 
Geraldi e outros) que tematizam as questões aqui elencadas 
para análise dos dados. Os sujeitos da pesquisa são professores 
formados nos cursos de Pedagogia a distância, e que atuem nas 
redes públicas ou particulares da região do ABC (Santo André, 
São Bernardo e São Caetano), sendo aleatoriamente escolhidos 
no mínimo cinco professores formados entre 2006 (se possível) 
e 2010, pela Universidade Metodista de São Paulo (UMESP).
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RESuLtADOS
A pesquisa está em andamento e esperamos que os resulta-
dos comprovem nossas hipóteses, embora seja um texto aberto 
à contrapalavra dos seus interlocutores.
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O CINEMA COMO RECURSO PEDAGÓGICO NO 
CURSO DE DIREITO: QUEBRANDO PARADIGMAS
Profa. Mestre: ana Carla Pinho
Este trabalho é fruto de dissertação de Mestrado que inte-
grou a linha pesquisa de Formação de Educadores do Programa 
de Pós- Graduação em Educação da Universidade Metodista de 
São Paulo. O objetivo geral deste estudo foi o de investigar o 
modelo didático-pedagógico que vem sendo utilizado no ensino 
jurídico brasileiro, ressaltando a necessidade da busca pela forma-
ção integral do futuro operador do Direito, conforme preceitua 
a Resolução CNE/CES n° 09/04. De modo especial, procurou 
investigar como a utilização do cinema pode ser compreendida 
como recurso para possibilitar a interação das disciplinas da área 
jurídica com a de outras áreas do conhecimento, incluindo arte e 
estética na formação do discente de Direito, visando uma maior 
eficácia do exercício operacional da inteligência, ampliando, 
assim, os sistemas de cognição, visão de mundo e pensamento 
crítico dos alunos. Os caminhos percorridos nesta pesquisa in-
cluíram um estudo teórico sobre o histórico e os problemas do 
ensino jurídico no Brasil, discutindo-se as características pedagó-
gicas dos cursos de Direito, bem como as inovações trazidas pelo 
MEC no que tange à adequação dos currículos e da pedagogia 
para alcançar o ensino humanístico, de acordo com a realidade 
dinâmica da sociedade globalizada. Observa-se que o ensino 
jurídico historicamente pugnou, quase que exclusivamente, pelo 
puro legalismo que deriva da influência do positivismo quanto 
a concepção de Direito. Esta concepção está pautada no mito 
de que o Direito é neutro e imparcial. Este modelo legalista de 
ensino não foi capaz de possibilitar aos estudantes a que estejam 
aptos para atuar em consonância com as transformações sociais 
222 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
do mundo contemporâneo demandando, assim, transformações 
pedagógicas. Entretanto, os cursos de Direito, em função do tra-
dicionalismo histórico, apresentam uma resistência maior quanto 
à mudanças. O que se pretendeu nesta pesquisa foi elaborar 
uma análise das questões que levam o ensino jurídico brasilei-
ro, a priori, a estar apoiado no modelo tradicional e bancário 
(FREIRE, 1996), pouco voltando ao desenvolvimento do aluno 
no que diz respeito a sua visão crítica do mundo e dos fenô-
menos jurídicos. Este modelo pedagógico enfatiza o professor 
como único detentor do saber e coloca o aluno em situação de 
receptor passivo de conhecimentos, resultando num verdadeiro 
ensino autoritário e abstrato, caracterizado pelo adestramento 
dogmático-legalista, eivado de convicções e, ainda, reprodutor 
da ideologia dominante, totalmente afastado do debate, da crítica 
e dos fenômenos sociais, em constante mutação. Muitos auto-
res ressaltam que o ensino jurídico se encontra historicamente 
inserido em uma crise, e, é esta crise que demanda a adoção de 
novos aparatos e métodos para que o egresso das faculdades de 
Direito esteja em condições de acompanhar a realidade dinâmica 
da sociedade globalizada atual (SOUZA; NASCIMENTO: 2010) 
e que esteja apto para atuar como agente transformador da 
sociedade na qual está inserido. Nesta esteira a pesquisa visou 
problematizar como o cinema, considerando-o como veículo 
instrucional (SOUZA; NASCIMENTO:2010), pode traduzir-se 
em metodologia interdisciplinar e transdisciplinar nos cursos de 
Direito com vistas a formação humanística e crítica do docente 
de Direito. Como muitos autores já demonstraram, o cinema é 
uma forma de expressão cultural plenamente acessível a todos 
nos dias de hoje, além de ser uma ferramenta educacional farta. 
O problema desta pesquisa consiste no questionamento de como 
utilizar essa ferramenta pedagógica no curso de Direito, buscan-
do-se a contextualização de saberes e interdisciplinaridade, que 
urge diante do mundo globalizado em que vivemos. Elaborou-
-se uma pesquisa de campo, a investigação realizou-se por meio 
de questionário estruturado respondido pelos alunos após uma 
aula que utilizou trechos de filmes como recurso pedagógico, 
com posterior análise dos dados. A pesquisa evidenciou que são 
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poucos os professores de Direito que se utilizam do cinema em 
suas aulas, embora todos os alunos pesquisados entendam ser 
esta uma prática extremamente válida e dialógica, que os leva à 
ampliação de conhecimento de mundo e ao pensamento crítico. 
O presente trabalho permitiu teorizar a experiência profissional 
da autora diante da docência na cadeira de Direito Internacio-
nal Público em curso de Direito onde utiliza, de forma regular, 
trechos de produções cinematográficas como elementos contex-
tualizadores de saberes na área lecionada. 
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HISTÓRIAS EM QUADRINHOS EM SALA DE AULA: 
INCENTIVAR A LEITURA COM DIVERSÃO
Mestrando: Carlos antonio Carlos da silva 
(bolsista capes)
orientadora: Profª drª Zeila de Brito faBri deMartini
RESumO
As histórias em quadrinhos são ótimos recursos pra a educação 
e o estímulo à leitura, e não se pode negligenciar a sua eficácia, 
quando bem empregada em atividades pedagógicas. O seu uso 
contribui para o estudo da Língua Portuguesa, assim como outros 
componentes curriculares. Engana-se quem pensa que as histórias 
em quadrinhos são feitas apenas para crianças, pois se destina a 
todo tipo de público.
Palavras-chaves: Histórias em Quadrinhos; Leitura; Educação.
INtRODuçãO
A imagem gráfica tem sido um forte elemento de comu-
nicação na história da humanidade, acompanhando o homem 
em todas as suas necessidades, seja para ensinar, criticar, para 
se comunicar ou até mesmo destruir. A linguagem não verbal 
foi a primeira forma de escrita conhecida, do qual o homem se 
comunicava por meio de desenhos, com os quais ele representava 
aquilo que queria dizer. 
Assim, quando o homem das cavernas gravava duas ima-
gens, uma dele mesmo, sozinho, e outra incluindo um animal 
abatido, poderia estar, na realidade, vangloriando-se por uma 
caçada vitoriosa, mas também registrando a primeira história 
contada por sucessão de imagens. Bastaria, então, enquadrá-las 
para se obter algo muito semelhante ao que modernamente se 
conhece como histórias em quadrinhos. (VERGUEIRO, 2006) 
As histórias em quadrinhos são revistas, como o próprio 
nome já diz, com uma sequência de quadros contendo desenhos 
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e textos (ou só desenhos). “Em outras palavras, é um sistema 
narrativo composto de dois meios de expressão distintos, o de-
senho e o texto”. (IANNONE; IANNONE, 2004, p.21). Apesar 
de serem distintos, juntos são eficientes para a transmissão da 
mensagem, podendo também haver a comunicação quando há 
somente o desenho, sendo este o elemento mais significativo. 
AS hIStóRIAS Em quADRINhOS E A EDuCAçãO
Muitos não gostam de ler, dizem que não têm tempo, 
ou, simplesmente, não entendem o que foi lido, preferem ver 
televisão (desenhos, filmes, etc.), jogar futebol na rua com os 
colegas ao invés de ler. Como despertar o interesse dos alunos 
pela leitura? Como transformar o estudo da Língua Portuguesa, 
História, Arte, ou outras disciplinas, mais agradável? “Chatice 
é pecado e aula aborrecida ofende a Deus” (LAUAND, 2013). 
Atualmente, os alunos querem aulas que chamem sua atenção, 
que não seja “chata”. Hoje, os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN) recomendam o uso de diversos gêneros discursivos 
para o ensino de Língua Portuguesa, entre eles, destacam-se as 
histórias em quadrinhos.
As histórias em quadrinhos unem a linguagem verbal e não 
verbal, sendo que algumas apresentam somente a linguagem não 
verbal, que transmitem a comunicação dos personagens. A ideia 
de oralidade, que está presente devido às suas características de 
língua falada, traz ao leitor a impressão de “ouvir o diálogo”.
A oralidade presente histórias em quadrinhos está presente 
nas transcrições de um texto (a própria história em quadri-
nhos) em que “imagina” ser falado. No texto escrito, qualquer 
imperfeição (presente nas histórias da Turma da Mônica, por 
exemplo, como o falar regional do Chico Bento ou o problema 
fonético do Cebolinha) seria corrigida. Enquanto pode-se, no 
texto escrito, corrigir todos os erros sem que o leitor perceba 
que houve, no texto falado, a correção é feita (quando é feita) 
no próprio momento da fala, pois, a fala é dinâmica, toda e 
qualquer correção é feita no momento, na hora.
Ao escrevermos dispomos de mais tempo que na conversa-
ção. Podemos voltar atrás corrigindo os equívocos, eliminando 
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passagens supérfluas, refazendo o estilo e polindo o texto. O 
leitor só recebe a versão final. Na conversação o tempo é real, 
e tudo o que se fizer é definitivo (MARCUSCHI; 1991).
Ao contrário do que muitos pensavam, as histórias em 
quadrinhos colaboram com o crescimento cultural e moral do 
leitor em desenvolvimento. “Os quadrinhos, como o cinema e 
a televisão, a música e o poema, são fundamentais, ideologi-
camente falando, para a formação de uma cultura brasileira.” 
(CIRNE, 1971)
Sendo bem escolhida pelos educadores, as HQS têm grande 
eficácia nos trabalhos escolares. Nossas crianças aprendem a 
gostar de ler se divertindo. Podem diferenciar os verbos, subs-
tantivos, adjetivos, pronomes e outras classes de palavras, podem 
conhecer as diferenças regionais, sociais, políticas e culturais, 
além de todo esse conhecimento vir por meio de diversão. 
As histórias em quadrinhos enriquecem o vocabulário dos 
estudantes. Os alunos têm contato com a leitura e uma diversida-
de de palavras, auxiliando no crescimento do seu conhecimento 
pessoal sobre a língua. Os estudantes verão termos que fazem 
parte do seu cotidiano e novos termos que acrescentarão ao 
longo do tempo e os ajudarão a pensar e imaginar, a interpretar 
e compreender o texto e a raciocinar logicamente.
Na medida em que tratam de assuntos variados, introduzem 
sempre palavras novas aos estudantes, cujo vocabulário vai se 
ampliando quase que de forma despercebidas para eles. (...) Os 
estudantes, pela leitura de quadrinhos, são constantemente insta-
dos a exercitar o seu pensamento, completando em sua mente os 
momentos que não foram expressos graficamente, dessa forma 
desenvolvendo o pensamento lógico. (VERGUEIRO, 2006)
É imprescindível ao professor, para se usar as histórias em 
quadrinhos em sala de aula, conhecer sua estrutura, conteúdo, 
recursos e características. Claro que, mesmo sem dominar suas 
características, podem ainda ser utilizadas em sala de aula, mas 
um professor bem preparado poderá ter um aproveitamento 
muito melhor deste recurso. “É muito importante que o pro-
fessor tenha suficiente familiaridade com o meio, conhecendo 
os principais elementos da sua linguagem e os recursos que ela 
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dispõe para representação do imaginário.” (VERGUEIRO, 2006)
O campo de pesquisa para as histórias em quadrinhos é 
muito vasto, podendo surgir diversas pesquisas sobre o assunto, 
tanto na área educacional, como em outra área de análise, tra-
zendo ao pesquisador a possibilidade de propiciar o crescimento 
cognitivo do leitor com divertimento e prazer.
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AS CONTRIBUIÇÕES DOS EDUCADORES 
BOLCHEVIQUES NA CONCRETIZAÇÃO 
DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA SOCIEDADE
Profa. Mestre: Caroline de Melo ferreira 
quEStãO Quais foram os educadores que contribuíram 
para o avanço da educação bolchevique? O que foi pensado por 
eles? E quais ideias sobre educação foram concretizadas por 
intermédio de políticas educacionais? OBjEtIvOS Por meio 
de um estudo da época revolucionária da Rússia, pretendemos 
apresentar os princípios educacionais de Moisés Mikhaylovic 
Pistrak (1888-1940), Nadejda Konstantinovna Krupskaya 
(1869-1939) e Anatoli Lunacharsky (1875-1933). Pretendemos 
apurar se as propostas de alguns desses educadores (ou de 
todos) para a época contribuíram ativamente na implantação 
da prática pedagógica socialista, fundada no marxismo. Cada 
um com suas práticas e estudos ajudou a construir o que se 
conhece na história como uma pedagogia socialista, baseada 
na ideia do coletivo vinculada ao movimento mais amplo de 
transformação social. 
DISCuSSãO CONCEItuAL A partir dos autores, já 
citados, cada um com suas práticas e estudos ajudou a construir 
o que se conhece na história como uma pedagogia socialista, 
baseada na ideia do coletivo vinculada ao movimento mais 
amplo de transformação social. A hipótese sobre a importância 
prática desses autores será investigada ao longo do trabalho. 
A pesquisa intenta contribuir com uma reflexão acerca dos 
valores possíveis na educação contemporânea, que idealmente 
deveria valorizar o trabalho do ser humano e as relações de 
caráter humanitário entre os homens. Contudo, no contexto 
local não logramos ter acesso, ainda, a uma grande quantidade 
de estudos relacionados ao tema. Não obstante esse fato, a 
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pesquisa justifica-se como uma análise do período histórico 
conhecido com sua importância para evolução da sociedade 
contemporânea. Parte-se da suposição de que no período 
pós-revolucionário aconteceu grande efervescência intelectual 
e cultural, gerando inúmeras propostas diferenciadas nos ter-
renos da organização escolar, da ação pedagógica, da relação 
escola-sociedade, da relação escola-unidades de produção, da 
relação entre educação e cidadania socialista etc. No decorrer 
da pesquisa, para estudar educadores selecionados, será preciso 
buscar em suas obras a presença de quatro temas relevantes no 
debate soviético daquele período: a nova sociedade soviética 
(papel dominante do Estado, declínio no papel da igreja e da 
família, reivindicação do sistema econômico de participação na 
educação); a organização do ensino por meio da abordagem de 
problemas (sistema modular), o processo de revolução cultural 
e a construção do novo homem; a politecnia. Para fundamentar 
os temas, é necessário caracterizarmos a posição do pensa-
mento e a ação educacional de cada autor. Na abordagem dos 
temas, buscaremos também outros autores interessados pela 
educação soviética e pelas correntes doutrinárias no terreno 
da educação. 
RESuLtADOS De acordo com o aprofundamento do 
tema em busca das indagações sobre os educadores bolchevi-
ques que contribuíram na construção da pedagogia soviética,é 
possível afirmar que Moisés Mikhaylovic Pistrak (1888-1940), 
Nadejda Konstantinovna Krupskaya (1869-1939) e Anatoli Lu-
nacharsky (1875-1933) tiveram participação significativa nesse 
processo. Além disso, averigou-se a necessidade de delimitar o 
tempo histórico desde o processo de transformações ocorridas 
na Rússia dos Czares, passando pela Revolução de 1917 até 1930, 
para contemplar os objetivos propostos da pesquisa. Entende-se 
que as mudanças ocorridas naquele país influenciaram o campo 
educacional, no qual se propôs uma nova pedagogia, conforme 
as necessidades da nova sociedade. Concluímos, portanto, que 
a pesquisa contribuirá à academia, ao estudo da pedagogia e da 
política educacional e compreensão do pensamento dos educa-
dores bolcheviques. 
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FORMAÇÃO DOCENTE NO PROCESSO 
DE INCLUSÃO E SUA EVOLUÇÃO 
NO ESTADO DE SÃO PAULO.
doutoranda: denise de alMeida ostler
orientadora: Profª drª. Marília Claret Geraes duran
 Diante das mudanças advindas com as propostas de uma 
educação para todos, “inclusão”, com garantia de qualidade e 
equidade, a história da Educação Especial vem buscando novos 
rumos, na tentativa de proporcionar às pessoas com deficiência, 
políticas educacionais que supram suas necessidades, bem como 
que ofereça às mesmas condições de uma educação plena, contan-
do com escolas, profissionais, currículos e um ensino que atenda 
suas necessidades, respeitando seus limites e suas reais condições.
 Partindo desses pressupostos, o processo de Inclusão que 
surge de maneira mais substancial na rede de ensino do Estado 
de São Paulo na década de 90 vem gerando grandes discussões. 
De um lado temos um atendimento que até então vem sendo 
oferecido à essa demanda na modalidade de “classes especiais” 
e, de forma quase inesperada, escolas, professores, pais e alunos 
deparam-se com as mudanças e a criação de “salas de recursos” 
com o objetivo de otimizar o ensino.
OBjEtIvOS
O presente trabalho traz como objetivo investigar e ana-
lisar os processos adotados pelas Políticas Públicas Estaduais 
do Estado de São Paulo. Busca compreender os procedimentos 
pelos quais tais mudanças foram implantadas na rede pública 
estadual na década de 90, no sentido de reorganizar a “educação 
especial”. É impossível discorrer sobre o tema sem abordar a 
questão política e políticas educacionais que foram adotadas 
em diversos momentos históricos pelos quais vem perpassando 
a história do deficiente, bem como a formação docente espe-
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cializada para o atendimento daqueles que, em virtude de suas 
limitações, necessitam de atendimentos educacionais especiais.
DISCuSSãO CONCEItuAL
Não obstante saibamos de todo trabalho que vem sendo 
desenvolvido em prol dos deficientes em países da Europa e dos 
Estados Unidos desde a Antiguidade, podemos observar que no 
Brasil esta preocupação chegou tardiamente. Conforme registros, 
somente no final dos anos cinquenta, e início da década de ses-
senta do século XX, é que ocorreram trabalhos educacionais em 
relação ao atendimento dos deficientes mentais. Muito embora 
no período de 1854 a 1956 tenham sido fundados institutos 
como o atual Instituto Benjamin Constant (IBC) para meninos 
cegos e o Instituto Nacional de Surdos (INES), o deficiente 
intelectual vivia à margem da sociedade, sem nenhum tipo de 
atendimento educacional.
Registramos no período de 1957 a 1993 iniciativas oficiais 
de âmbito nacional com as campanhas que foram deflagradas, 
entretanto não obtiveram grande êxito, pois não havia interesse 
e vontade política em dar a essa clientela o devido e merecido 
atendimento. No período de 1961 a 1971, em decorrência da 
legislação, podemos observar, então, uma preocupação em dar 
atendimento educacional aos “excepcionais” assim como eram 
chamados os atualmente chamados de deficientes intelectuais.
Uma parcela dos problemas estava sendo resolvido. En-
tretanto, instalava-se uma nova problemática: quais seriam os 
profissionais que iriam atender os alunos com deficiência? Na-
quele momento não contávamos com profissionais devidamente 
preparados para prestar atendimento especializado. Somente a 
partir de 1972, no Estado de São Paulo, foi definida a formação 
mediante Habilitação Específica do curso de Pedagogia.
Dessa forma é notório o tempo demandado para que essa 
clientela obtivesse um atendimento especializado. Conforme 
já mencionado, durante a década de 90, com a deflagração de 
vários movimentos importantes e a proposta da inclusão em 
andamento, no início do ano 2000 temos as Novas Diretrizes de 
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Educação Especial e com ela o surgimento de uma nova forma 
de atendimento aos deficientes nas salas de recursos.
Dados estatísticos extraídos do FNDE/MEC nos revelam a 
crescente evolução das matrículas efetuadas em escolas regulares 
(classes comuns), em relação às matrículas efetuadas em escolas 
especializadas e classes especiais durante o período de 1998 a 
2010. Nesse período verificamos a introdução do processo de 
inclusão na rede estadual, momento em que a Secretaria de 
Estado da Educação passa a desenvolver um trabalho que vise 
a otimização do ensino, atuando com projetos e metodologias 
mais elaboradas e inovadoras no sentido de melhor atender a 
alunos com deficiências. 
Não podemos deixar de constatar os avanços, entretanto, 
cabe questionar se tais mudanças contribuíram de forma efetiva 
para a melhoria e qualidade de ensino ofertada aos deficientes? 
E, principalmente, se com o fim dos cursos de formação em 
educação especial os professores estão preparados para atender 
alunos com deficiência em classes comuns, ainda que com aten-
dimento em salas de recurso no contra turno?
LINhA DE PESquISA 
(FORmAçãO DE PROFESSORES)
 Pesquisar as propostas políticas de inclusão educacional de 
pessoas consideradas com deficiência, ou com real deficiência, 
nos leva a uma reflexão no sentido de realizar-se uma análise 
crítica sobre as propostas veiculadas às escolas, anunciando 
mudanças nas práticas educacionais. Cabe um olhar atento de 
como desenvolvê-las para que obtenhamos resultados eficazes. 
Para isso será necessário um estudo fundamentado em teóricos 
tais como Marcos J.S. Mazzotta, Stainback, S. & Stainback, W, 
Mantoan, Maria Teresa Eglér, Carvalho, Edler Rosita e outros, 
bem como na legislação que permeia o processo de educação 
especial no Brasil, especificamente no Estado de São Paulo. 
Além disso é necessário pesquisa quantitativa, como relatos de 
experiências e a prática docente vivenciada durante vinte e cinco 
anos de trabalho na educação especial na Rede Pública Estadual.
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RESuLtADOS
A pesquisa encontra-se em andamento. Esperamos que os 
resultados obtidos remetam a uma reflexão mais efetiva sobre o 
real objetivo da “inclusão social”. Além disso, deve-se respeitar 
as propostas de educação inclusiva existentes, e buscar novas 
formas para alavancar o processo de ensino e aprendizagem dos 
alunos com deficiências.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM SERVIÇO: 
PROBLEMATIZANDO UMA EXPERIÊNCIA DA REDE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO
Profa. Mestre: eMília Marlene loureiro
O presente trabalho de pesquisa trata de uma política vol-
tada para a formação em serviço docente cujo período de im-
plementação aconteceu entre os anos de 1898 e 1992 na cidade 
de São Paulo durante o governo de Luíza Erundina, que teve à 
frente da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, nos 
anos iniciais de seu governo, o professor Paulo Freire, com o ob-
jetivo de construir para a cidade de São Paulo o projeto de uma 
escola pública democrática e popular, trazendo como pauta de 
discussão, dentre outras, a questão da democratização da escola 
pública e, consequentemente a importância de uma formação 
continuada que oportunizasse aos educadores a construção de 
uma identidade docente individual e coletiva voltada para a hu-
manização de todos aqueles que habitam o espaço escolar, para 
a valorização de uma cultura popular que, ao mesmo tempo em 
que considerasse a herança cultural trazida pelas crianças quando 
chegam à escola, buscasse a ampliação da visão de sua leitura 
de mundo e o acesso ao conhecimento universal, garantindo a 
participação de todos os envolvidos, principalmente os alunos 
e seus familiares no processo ensino e aprendizagem. 
Levando em consideração as circunstâncias históricas que 
envolveram o objeto em questão; podemos afirmar que estáva-
mos diante de um governo que caminhava “na contramão” das 
tendências tecnicistas individualistas próprias do cenário da glo-
balização hegemônica, tão em voga nos anos que se sucederam, 
pois estávamos no início dos anos noventa, final do século XX e 
a educação era, como ainda é considerada hoje por muitos, um 
importante instrumento para ascensão social, descaracterizando 
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o seu caráter político, o que contrastava com os ideais da escola 
libertadora de Freire.
O governo petista não teve continuidade imediata após a 
saída de Luiza Erundina, e os governos que a sucederam, apesar 
de manter as jornadas de trabalho docente trazidas pelo estatuto 
do magistério, deram outras cores a esta formação, o que fez 
com que aqueles que deveriam ser os sujeitos deste processo, 
acabassem por se sujeitar a normas e procedimentos ditadas por 
burocratas de plantão que viram neste espaço a possibilidade de 
utilizá-lo para se firmar enquanto força hegemônica.
O presente trabalho tem o objetivo de entender melhor 
esta política, seu contexto histórico de implantação e como esta 
vem acontecendo no desenrolar dos mais de vinte anos que se 
passaram, com o objetivo de traçar um cenário do processo de 
formação em serviço docente, considerando a relevância do 
tema proposto.
Para tento, propomos os seguintes questionamentos:
Como aconteceu o processo de implantação da política 
de formação continuada em serviço nas unidades educacionais 
que pertencem à rede municipal de educação da cidade de São 
Paulo durante a administração petista no período de 1/1/1989 
a 31/12/1992? Que teorias dão aporte a estas ações? 
Como esta política vem sendo pensada nos anos que se 
sucederam a sua implantação? 
Como ela se constitui hoje para contribuir para a constru-
ção das práticas docentes desenvolvidas nas escolas? Afinal, o 
que restou da proposta freiriana?
Para que possamos lançar um olhar sobre esta problemática 
realizamos uma analise da legislação que foi publicada à época 
dos acontecimentos, bem como dos documentos mais recentes 
e daqueles que foram sendo produzidos ao longo dos anos e 
que trazem informações relevantes acerca do pensamento edu-
cacional, não apenas dos educadores envolvidos, mas produz 
um panorama das concepções que envolveram esta política pú-
blicas e outras voltadas para a educação ao longo de todo este 
período, que nos dão um panorama de como as administrações 
de alguma forma se apropriaram deste tempo e espaço escolar 
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para a implantação de sua políticas educacionais; o que traz uma 
reflexão acerca dos limites da autonomia da escola.
Fizemos uma análise do pensamento crítico de Paulo Freire, 
de forma descritiva, no intuito de problematizarmos os caminhos 
percorridos na implantação e implementação desta política, bus-
cando estabelecer pontos de convergência com outros autores 
que se preocuparam com o tema estudado em uma perspectiva 
critica e contextualizada historicamente.
Realizamos, ainda, um trabalho de campo inspirado nos cír-
culos de culturas tão utilizados por Freire em suas andanças pelo 
Brasil afora nas décadas de sessenta e setenta;os denominados 
círculos epistemológico, que trouxe uma importante contribui-
ção pra a análise do objeto. Os círculos de cultura, amplamente 
utilizados por Freire em suas intervenções pedagógicas pelo 
Brasil e por muitas partes de mundo passam a representar uma 
metodologia de pesquisa que nos levou a um maior aprofunda-
mento do objeto pesquisado.
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O GIZ COR-DE-ROSA E AS QUESTÕES DE GÊNERO: 
OS DESAFIOS DE PROFESSORES FRENTE 
À FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO
Mestranda: fernanda franCielle de Castro 
(bolsista capes)
orientadora: Profa. dra. norinês PaniCaCCi Bahia
INtRODuçãO
Historicamente, em nosso contexto educacional, a atuação 
de docentes para atuarem na Educação Infantil (EI) e nas Séries 
Iniciais do Ensino Fundamental (SIEF), sempre esteve relacio-
nada a um predomínio feminino. Porém, muito recentemente, 
observamos um movimento de inserção de alunos, do sexo 
masculino, nos Cursos de Pedagogia e, consequentemente, em 
salas de aulas na EI e SIEF. A pesquisa em curso buscará inves-
tigar os desafios enfrentados por estes sujeitos que se inserem 
num universo predominantemente feminino buscando desvelar 
se há indícios de preconceito, ou mesmo estigma, relacionados 
às questões de gênero.
OBjEtIvOS
Recuperar, em linha histórica, o fenômeno da feminização 
do magistério no nosso contexto educacional, aprofundando 
as reflexões sobre as relações de gênero e poder; - Analisar as 
diretrizes curriculares oficiais sobre a formação de professores 
com vistas a identificar os encaminhamentos e/ou orientações 
sobre os temas sexualidade, diversidade cultural e preconceito; 
- Investigar e analisar como ocorrem as relações entre o gênero 
masculino e o gênero feminino, tanto em Cursos de Pedagogia, 
quanto no cotidiano escolar, com vistas a verificar sobre as 
representações destes sujeitos acerca da inserção do masculino 
em um universo marcadamente feminino.
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DISCuSSãO CONCEItuAL
Assistindo a reportagem1 que foi ao ar há menos de um 
ano atrás, é visto que as mulheres compõem um percentual 
de 81,5% do total de professores da educação básica do país, 
no final de 2010 as mulheres perfaziam quase 2 milhões de 
professores, sendo que desta quantia havia 1,6 milhões de 
professores do sexo feminino. Para muitos isto é explicado 
pela história da feminização que daremos conta na pesquisa 
que vem sendo realizada. Atualmente a mulher chegou à fatia 
de 96% do cenário educacional - dado fornecido por diversas 
pesquisas estatísticas que nos remetem a observar a desigualdade 
entre homens e mulheres nesta profissão, tal dado estatístico é 
ainda mais alarmante se analisarmos o percentual de mulheres 
na educação infantil que perfaz um total de 97%, ou seja, para 
cada 100 professores, dois são homens e o restante mulheres. 
Conforme a idade da criança vai aumentando, saindo das séries 
iniciais e ensino fundamental o número de professores homens 
também vai aumentando, fato é que as mulheres predominam as 
séries iniciais, deixando a presença do homem como algo quase 
inexistente. Recontando a história da feminização do magistério 
procuraremos entender por que isto ocorre. Bem como procu-
raremos entender as relações de gênero presente no contexto 
dos sujeitos pesquisados.
mEtODOLOGIA
 A pesquisa de campo irá se desenvolver em dois contextos: 
1. em cursos de pedagogia (de instituições públicas ou 
particulares), tendo como sujeitos 4 alunos e 4 alunas (2 alunos 
e 2 alunas de um mesmo curso); 
2. em creches ou escolas da rede pública de ensino, tendo 
como sujeitos: 3 professores e 3 professoras que estejam atu-
ando na Educação Infantil e nas Séries Iniciais do Ensino Fun-
damental (1 professor e 1 professora de uma mesma creche ou 
escola) e também 3 pais (e/ou responsáveis) de alunos e alunas 
1 1http://globotv.globo.com/rede-globo/bom-dia-rio/v/cresce-numero-
-de-professores-homens-na-educacao-infantil-e-no-ensino-fundamen-
tal/2132812/ : publicada em Setembro de 2012
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que frequentem as classes destes professores. Para a coleta de 
dados, pretendemos realizar a aplicação de um questionário para 
a identificação do perfil dos sujeitos e, também, a realização de 
entrevistas de aprofundamento. O tratamento dos dados irá uti-
lizar a metodologia da “análise de conteúdo” (FRANCO, 2003). 
RESuLtADOS ESPERADOS 
A pesquisa está em fase inicial e acreditamos que os resulta-
dos irão comprovar (ou não), a hipótese de que em um contexto 
dominantemente feminino, o gênero masculino poderá enfrentar 
situações de resistência e preconceito, tanto no seu processo 
formativo (no caso, ao frequentar um curso de pedagogia), 
quanto no seu processo profissional, a partir de sua inserção no 
contexto educacional e sua relação com outros profissionais da 
escola e com os pais dos alunos. 
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IDEOLOGIA DO TRABALHO NOS LIVROS DIDÁTICOS 
NA REPÚBLICA VELHA (1910-1930)
 Mestranda: Juliana B. f de oliveira
orientador: Prof. dr. déCio aZevedo Marques de saes
Esta pesquisa tem como objetivo específico a análise da 
presença do trabalho nos livros didáticos no início do século 
XX, no período de 1910-1930. A pesquisa está em andamento 
e apresentará através de uma abordagem histórica, a análise de 
como a ideologia do trabalho era difundida e se manifestava nos 
livros didáticos da época. 
O início do século XX, especificamente o período de 
1910-1930, foi marcado por grandes mudanças no Brasil, nesta 
pesquisa citaremos apenas o Estado de São Paulo, que recebeu 
grande parte de imigrantes europeus e que concentrou grande 
parte das indústrias brasileiras da época. 
Após a Abolição da Escravatura e a Proclamação de Repú-
blica, o Brasil sofreu grandes transformações, o regime que antes 
era monárquico transformou-se em democrático. O emblema 
redentor da Ordem e Progresso visava instaurar uma nova ordem 
na sociedade brasileira e em sua economia. 
O desenvolvimento da economia preocupava os gover-
nadores e também a classe dominante, uma vez que estes não 
encontravam funcionários para a realização dos trabalhos manu-
ais, pois muitos brasileiros acreditavam que o trabalho manual 
era função de escravos, animais e que causava sofrimento, por 
conta disso houve a necessidade da contratação dos imigrantes 
que eram muito mais qualificados que o nacional livre, sabendo 
realizar ofícios, como por exemplo, de pedreiro, marceneiro, 
sapateiro, artesão e etc.
Porém, se por um lado parecia indispensável à contratação 
de imigrantes, por outro, levantaria novos problemas políticos: 
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alguns imigrantes começaram a reclamar de suas péssimas con-
dições de trabalho, de moradia em que foram obrigados a viver 
(cortiços) e do baixo salário recebido. 
Por conta disso, começaram a reivindicar melhores condi-
ções de trabalho. Magnani (1982) confirma isso ao escrever que 
as más condições de trabalho e o péssimo salário, foram fatores 
que contribuíram para o descontentamento e a reivindicação dos 
imigrantes. Muitos destes imigrantes contratados que reivindi-
cavam os seus direitos possuíam ideias anarquistas, que iriam 
contra esta nova ordem social, lutando contra a propriedade 
privada e a empresa industrial, introduzindo ideologias revolu-
cionárias em contradição com as metas do governo brasileiro: 
o progresso social e econômico do país. Estes imigrantes foram 
denominados de “Plantas Exóticas”.
O governo não poderia “permitir”, que os imigrantes com 
ideologias anarquistas denominados de “Plantas Exóticas”, 
disseminassem tais ideologias revolucionárias no restante dos 
operários, e consequentemente na população. 
Foi então, que mais uma vez utilizaram a educação para 
a inculcação de novas ideologias sobre o trabalho, mostrando 
que o mesmo era digno, valoroso e que o operário deveria 
cumprir suas “obrigações” dentro das indústrias e realizar o 
seu trabalho manual. 
Para tanto, era necessário adotar algum tipo de material 
didático que difundisse ideologias a respeito do trabalho nos 
âmbitos escolares. Foi então que o livro didático foi utilizado 
como um forte transmissor destas ideologias, passando de um 
simples material, para algo também ideológico, estando à difu-
são ideológica recoberta pela proclamação do ideal de moral da 
nação brasileira.
 Para a realização desta pesquisa dividiremos a mesma em 
três etapas: Na primeira, realizaremos leituras de textos teóricos 
sobre ideologia e classes sociais. Já na segunda realizaremos lei-
turas históricas sobre a Primeira República e sobre o processo 
educacional deste período histórico. A terceira e ultima etapa 
dedicaremos à pesquisa empírica, levantando e analisando ma-
teriais didáticos da época de 1910-1930 que apresentavam ideo-
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logias sobre o tema trabalho. Para a pesquisa empírica, análise e 
levantamento de materiais didáticos, é necessária a visitação de 
lugares privilegiados para a localização tanto dos livros de leitura 
quanto das revistas periódicas de educação, já que estes são his-
tóricos: Biblioteca do Centro do Professorado Paulista – Arquivo 
Histórico “Sud-Mennucci”, Biblioteca da Faculdade de Direito 
de São Paulo e Centro de Referência em Educação Mário Covas. 
Dentre as revistas, merecem evidência: a Revista de Ensino e a 
Revista de Educação. Tal documentação poderá ser encontrada 
no acervo da Faculdade de Educação do Estado de São Paulo 
e na Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. A pesquisa está em andamento, já foi possível realizar 
leituras sobre o período analisado, o aprofundamento sobre o 
conceito da ideologia na escola e ideologia nos livros didáticos e 
a análise de alguns livros didáticos da época, nos quais já foram 
encontradas ideologias sobre o tema trabalho. 
Apesar das dificuldades em analisar e localizar os livros 
didáticos, esse tipo de pesquisa visa contribuir para a história 
educacional do nosso país.
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RAZÕES DA LÍNGUA: CULTURA 
E ENSINO DE INGLÊS
Mestranda: Juliana Bassani ruBio
orientador: Prof. dr. Jean lauand
Línguas são fenômenos ligados ao ser humano e são habi-
lidades criadas pelas sociedades humanas. Segundo o linguista 
Norte-Americano, Noam Chomsky, quando estudamos a lingua-
gem humana, nos aproximamos do que poderíamos chamar de 
“essência humana” - as distintivas qualidades do pensamento que 
são únicas para os homens. Assim como Chomsky, o pensador 
Lev Vygotsky, também sustentou a ideia de que a linguagem 
serve essencialmente para a expressão do pensamento. O uso 
da linguagem é profundamente arraigado na cultura humana, e 
no caso da língua inglesa, os aspectos culturais e antropológicos 
aperfeiçoam o conhecimento da Língua e proporcionam um en-
sino e aprendizagem mais consolidado. Esta pesquisa aborda as 
razões da língua e como a Língua inglesa não só envolve conhe-
cimentos de gramática, pronúncia,  vocabulário,  e etc., mas nos 
revela a importância de conhecimentos culturais e antropológicos 
que aprimoram o ensino-aprendizagem, conforme nos revelam 
os grandes pensadores Noam Chomsky, David Crystal, Lev 
Vygotsky e Josef  Pieper.
Nessa pesquisa surge a necessidade de se relacionar a 
linguagem humana e a educação, e, portanto de duas línguas, 
especificamente, português do Brasil e Inglês dos EUA, levando 
em consideração, também, as diferenças culturais da linguagem e 
a importância no ensino-aprendizagem. Procuro responder aos 
seguintes questionamentos: Em que medida e instâncias ocorre 
uma interação: linguagem / antropologia filosófica? Como essa 
interação pode contribuir para o ensino, especificamente no 
ensino da língua inglesa para brasileiros?
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Como fundamentação teórica para realização deste estudo 
de pesquisa serão analisados alguns conceitos de Josef  Pieper 
(1960),Lev Vygotsky (1998), Jean Lauand (2012), Luiz Paulo 
da Moita Lopes (1996), Noam Chomsky (1968), David Crystal 
(1973) e Ricardo Schutz.
Conforme nos diz o linguista, David Crystal, para se en-
sinar uma LE – qualquer LE – é preciso, antes de mais nada, 
possuir o conhecimento dela. Ele diz que isto não é tão obvio 
quanto parece, pois para possuir o ‘’conhecimento’’ de uma lín-
gua, não é o mesmo que ‘’saber’’ uma língua. David Crystal diz 
que qualquer pessoa que lê o livro dele, ‘’sabe’’ inglês, pois con-
segue ler, escrever e talvez até falar. Mas diz que uma língua (seja 
ela a nossa ou outra qualquer) não traz consigo uma qualificação 
especial para ser ensinada. Saber falar fluentemente uma língua 
não é garantia de poder ensinar sua estrutura a outras pessoas. 
E são por esses motivos que penso que um professor de inglês 
seja ele de escolas de idiomas, escolas públicas ou privadas, pro-
fessores universitários ou professores de cursos livres, deveriam 
‘’conhecer’’ a língua, sendo capaz de explorar com seus alunos 
o vasto campo das culturas, da antropologia, do pensamento, 
das etimologias, enfim, provendo em suas aulas um verdadeiro 
conhecimento e se destacando, também, pois aos professores 
que julgam esses fatores como diferenciais em suas aulas, não só 
enriquecem a formação de seus alunos, mas também enriquecem 
cada vez mais seus currículos e se transformam em verdadeiros 
‘’conhecedores’’ da língua e não somente alguém que ‘’sabe’’. 
A partir das considerações apresentadas há a necessidade 
de coletar, analisar e expor termos em ambas línguas (Português 
– Brasil e inglês Americano) que trazem diferenças culturais da 
linguagem/pensamento e analisar, também, a importância des-
sa pesquisa no processo ensino-aprendizagem, principalmente 
voltada ao estudo da LE.
Evidentemente, não há mínima pretensão (seria rematado 
nonsense metodológico) de dar algum tipo de resposta operacio-
nal, formulável em regrinhas, expressa em bem comportados 
padrões próprios de ciências exatas... Busco simplesmente – e 
não é pouco! – apresentar e discutir uma série de casos, de algum 
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modo típico, que possam manifestar uma “conexão de sentido” 
das relações propostas nas perguntas.
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O COORDENADOR PEDAGÓGICO E A MÁXIMA: 
“FAÇA O QUE EU FALO, MAS NÃO FAÇA 
O QUE EU FAÇO”
Mestranda: JoZina alves Moyano
orientadora: Profª drª norinês PaniCaCCi Bahia
quEStãO 
Em que medida as ideias discutidas e indicadas para as 
ações educativas dos professores estão presentes nas ações dos 
coordenadores pedagógicos na formação continuada? 
OBjEtIvOS
Investigar como vem ocorrendo a formação continuada, 
relacionar esta com o que apontam algumas teorias desenvol-
vidas sobre o assunto e refletir sobre a importância que vem 
sendo dada à ação dos coordenadores pedagógicos repensarem 
a própria prática.
DISCuSSãO CONCEItuAL 
Este estudo é parte da pesquisa em andamento “O papel 
do Coordenador Pedagógico na Formação Continuada dos 
Profissionais de creche: Desafios e Possibilidades”, compondo 
parte do segundo capítulo da mesma. Nesse capítulo é desta-
cada a urgência com que o CP (coordenador pedagógico) trata 
a necessidade de intervir nas ações educativas dos professores. 
Existe uma “pressão social” para que haja uma qualificação no 
trabalho do professor, porém pouco é questionado o processo 
formativo pelo qual eles passam no cotidiano escolar, como 
também não costuma ser questionada a formação recebida pelos 
coordenadores pedagógicos para formar os docentes. 
Furlani (apud Almeida e Placco, 2002) alerta que na 
formação dos professores, os formadores são modelos que 
preparam sujeitos da transformação social de modo que esses 
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tenham condições de também preparar sujeitos da transforma-
ção social. E assim, pode possibilitar mudança, em primeiro 
plano, de sua própria postura profissional e de alterar, com 
sua atuação, a de outros. 
Contrariando essa ideia, muitas vezes o CP na ânsia de 
buscar mudanças na atuação dos professores aponta uma série 
de ações relacionadas ao fazer docente, mesmo que ele próprio 
ainda não consiga colocar essas mesmas ações em prática. O fato 
de existir uma “cobrança” sobre a boa atuação dos professores 
aumenta a urgência de que “alguma coisa precisa ser feita” e 
contribui para essa ansiedade do coordenador. 
Com isso, é necessário que haja uma reflexão nesse sentido, 
para que não ocorra à máxima: “Faça o que eu falo, mas não 
faça o que eu faço”.
 Para refletirmos sobre isso, foi utilizada a teoria histórico-
-cultural desenvolvida por Vygotsky1, que apresenta uma série 
de pressupostos básicos que possibilitam reflexões como: rever 
a padronização e valorizar processos diferenciados, promover o 
encontro de diferentes saberes, preocupar-se mais com processos 
do que com resultados, investir em relações mais horizontais, 
cuidar da afetividade, da construção de uma autoimagem po-
sitiva, da ampliação e enriquecimento das experiências e das 
possibilidades de cada um, e, nesse processo, a interação com o 
outro é a base para o desenvolvimento das máximas capacidades 
humanas. É possível relacionar essas reflexões com o que alguns 
autores (DAY, 1999; FULLAN; HARGREAVES, 2002; PERRE-
NOUD; THURLER, 2002; NóVOA 1992, 2009) apontam para 
a formação continuada dos docentes. 
A questão destacada é a seguinte: Todas essas ideias já tão 
discutidas e indicadas para as ações dos professores estão pre-
sentes nas ações dos coordenadores na formação continuada? 
O fato de ser uma teoria muitíssimo explorada na formação 
dos professores de educação infantil pode facilitar a reflexão 
sobre a coerência entre aquilo que se discute e se discursa, e 
1 Lev Semenovith Vygotsky realizou estudos sobre linguagem, aprendizagem, 
instrumentos simbólicos, entre outros.
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aquilo que se pratica. Portanto, a proposta é pensarmos essa 
teoria, voltada para as ações formativas desenvolvidas pelos 
coordenadores.
É realizado também um estudo comparativo entre as 
principais dificuldades apresentadas pelos coordenadores 
pedagógicos na rede Estadual de São Paulo (SARESP 2011) e em 
São Bernardo as dificuldades apontadas pelas PAPs (Professora 
de Apoio Pedagógico -1998 a 2008), segundo Freitas (2009) e 
recentemente as elencadas pelos coordenadores pedagógicos 
(2010 a 2013), com o intuito de observar quais são as reais 
preocupações dos formadores de professores.
RESuLtADOS ESPERADOS
O estudo realizado a partir de alguns pressupostos da teo-
ria histórico-cultural pode contribuir com a reflexão acerca do 
papel do formador de professores em serviço, principalmente, 
se relacionado a outros estudos, podendo também contribuir 
com ideias para futuras pesquisas. 
Os principais problemas apontados pelos CPs quanto ao 
desenvolvimento de suas funções, em São Bernardo do Campo e 
na pesquisa do SARESP (2011), em São Paulo, indicam que ainda 
não existe uma preocupação consistente do coordenador pedagó-
gico em refletir sobre sua própria prática e buscar transformá-la, 
pois sua preocupação está voltada em intervir na prática dos 
professores, com a visão de que, estes sim precisam transformar 
as suas ações educativas e saber desenvolver a aprendizagem e 
a autonomia dos alunos, mediar os conflitos, planejar de modo 
atender a diversidade da turma, respeitar os conhecimentos pré-
vios, considerar o aluno como ativo na construção dos saberes 
etc. Tudo isso aponta para a lógica: se quisermos professores 
críticos e participativos, autores da própria prática é preciso que 
os profissionais que atuam para isso, também o sejam. 
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COMENIUS E O DIREITO À EDUCAÇÃO
Profa. Mestre: Karina litardi
quEStãO
Comenius e seu pensamento compõem uma das bases 
estruturais do direito à educação como é entendido atualmente? 
OBjEtIvOS
Apresentar a biobliografia do pedagogo e investigar as bases 
pedagógicas e teológico-educacionais, para conhecer sua vida, 
seu contexto histórico e suas influências, fatores fundamentais 
para o entendimento de seus princípios; compreender as prin-
cipais ideias de seu pensamento para a educação; e promover 
um diálogo entre sua proposta pansófica e as bases universais 
da educação para todos.
DISCuSSãO CONCEItuAL
Jan Amos Comenius, pedagogo e bispo morávio do século 
XVII, empenhou-se, dentre tantos objetivos, na disseminação 
de sua proposta pansófica na sociedade, tendo a educação como 
papel central na renovação universal da cultura. Observando 
suas contribuições no campo da didática e do desenvolvimento 
infantil, Comenius frequentemente é considerado apenas filó-
sofo, teólogo, “Pai da didática” ou “Copérnico da educação”, 
e, por pleitear uma reforma desafiadora na sociedade, alguns 
pesquisadores ainda o consideraram utópico, tais como Cauly, 
Kulesza e Narodowski. Entretanto, por meio da presente 
pesquisa, pretende-se apresentar Comenius um “visionário da 
educação”, haja visto sua defesa por uma educação para todos 
em meio a um contexto social desigual em meados dos anos 
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mil e seiscentos e o reconhecimento de suas contribuições pela 
própria UNESCO, considerando-o o antecessor espiritual da 
organização (THOMAS, 1957). Tal como seus companheiros 
da educação, o pedagogo buscava uma sistematização orgânica 
da pedagogia, sobretudo por uma reorganização do saber em 
chave pansófica, representada pela pansofia “omnibus, omnes e 
omnino”, ou seja, que todos sejam educados em todas as coisas 
e totalmente. A aspiração resume-se em educar plenamente a 
todos, sem diferença de idade, nacionalidade, gênero ou etnia; 
em formar integralmente o homem em todas as coisas e que isso 
seja feito universalmente. Sendo ele um ser que destaca-se pela 
inovação de suas ideias, urge a necessidade de estudá-lo de uma 
forma diferenciada, assim, na metodologia de análise histórico-
-documental, a História da Longa Duração, fundamentada em 
Bloch, Braudel e Le Goff, é uma inspiração para desenvolver a 
hipótese do trabalho. Partindo desta perspectiva, pode-se propor 
no último capítulo um diálogo entre o passado e o presente a 
respeito de como apresenta-se o direito à educação, por meio 
do pensamento comeniano e as propostas encontradas nas De-
clarações Universais da UNESCO, especialmente a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos, Jomtien, 1990. Não menos 
importantes, mas essenciais para a compreensão da pesquisa, o 
primeiro e segundo capítulos antecedem com a apresentação da 
biobliografia, da influência das bases pedagógicas e teológico-
-educacionais de Comenius e a explanação dos principais aspec-
tos de seu pensamento pedagógico.
RESuLtADOS
A partir de um estudo aprofundado do pensamento Come-
niano, do entendimento de seu contexto histórico e das bases 
pedagógicas e teológico-educacionais, foi constatada a relevância 
da promoção de suas ideias para um educação para todos em 
meio ao século XVII. Assim, baseando-se na História da Lon-
ga Duração para a construção do diálogo entre a pansofia de 
Comenius e as propostas das Declarações sobre Educação para 
Todos, averiguou-se que suas contribuições compõem uma das 
bases estruturais do direito à educação como é entendido atual-
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mente. É relevante afirmar que o trabalho pretende acrescentar 
uma nova perspectiva aos estudos de Comenius, reconhecendo-o 
como visionário da educação, desvinculando os aspectos co-
mumente pesquisados sobre o autor e abrindo novos caminhos 
para a pesquisa a respeito de suas contribuições educacionais.
REFERÊNCIAS
BRAUDEL, F. Escritos sobre a história. São Paulo: Perspectiva, 2011. 
COMENIUS, J. A. A escola da infância. Tradução Wojciech Andrzej Kulesza. 
São Paulo: Ed. Unesp, 2011. 
__________. Consulta universal. Catalonia: Eumo Editorial, 1989. 
__________. Didática magna. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 
__________. Pampaedia: educação universal. Coimbra: Universidade de 
Coimbra, 1971.
COVELLO, S. C. Comenius: a construção da pedagogia. São Paulo: SENAC, 1999. 
EBY, F. história da educação moderna. Porto Alegre: Globo, 1970.
GASPARIN, J. L. Comênio ou da arte de ensinar tudo a todos. Campinas: 
Papirus, 1994.
__________. A emergência da modernidade na educação. 2. ed. Petró-
polis: Vozes,1998.
LE GOFF, J. A história Nova. São Paulo: Martins Fontes, 1988. 
PIAGET, J. jan Amos Comênio. tradução: Martha Aparecida Santana Mar-
condes, Pedro Marcondes, Gino Marzio Ciriello Mazzetto; organização: Martha 
Aparecida Santana Marcondes. Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora 
Massangana, 2010.
RABECQ, M. M., THOMAS, j. juan Amos Comenius - Apostol de la 
educacion moderna y de la comprension internacional. El correo de la 
UNESCO: 1957.
UNESCO. Declaração mundial sobre Educação pra todos, Jomtien, 
Tailândia, 1990. Acesso em: 14 maio 2013: http://www.direitoshumanos.usp.
br/index.php/Direito-a-Educação/declaracao-mundial-sobre-educacao-para-
-todos/Imprimir.html
255Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
O APARAELHO (ESTIGMATIZADOR) ESCOLAR E A 
EDUCAÇÃO COMPENSATÓRIA: UM ESTUDO SOBRE 
OS PROGRAMAS DE AUXÍLIO PEDAGÓGICO 
Profa. Mestre: letiCia dos santos Brito
A maior parte das famílias de baixa renda atribui à escola 
a solução para os seus problemas sociais, vendo no aparelho 
escolar a única chance de ascensão social. Contudo, cabe aqui 
perguntar: Qual é o espaço das crianças pobres dentro da escola 
publica? Afinal, quando inseridas dentro do sistema educacional, 
em sua maioria demonstram grande dificuldade para avançar, 
criando assim um grande problema para instituição escolar, 
uma vez que crianças que não conseguem obter sucesso nos 
primeiros anos do ensino fundamental acabam arrastando esse 
fracasso ao longo de toda sua vida escolar. Para essas crianças, 
foram criados os programas de auxilio pedagógico. Mas até que 
ponto eles ajudam e onde acabam por estigmatizar os alunos que 
deles participam? Na tentativa de responder essa pergunta, este 
trabalho fez a análise de alguns projetos de auxilio pedagógico 
que propuseram a mudança da realidade educacional, dando mais 
oportunidades de avanços às crianças de baixa renda. A pesquisa 
procurou saber se eles realmente cumpriram com a sua finalidade 
ou acabaram por estigmatizar os alunos que participaram destes 
projetos de auxilio pedagógico.
A metodologia utilizada para realização deste trabalho foi 
a análise bibliográfica. Além da utilização de dados levantados 
sobre o tema através da leitura de testemunhos, exames de do-
cumentação, e também da utilização de opiniões expostas em 
entrevistas passadas, realizadas anteriormente para a conclusão 
da minha pesquisa de conclusão de curso (TCC) que deu origem 
ao interesse pelo tema aqui pesquisado.
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Para refletir com real seriedade sobre o tema, a pesquisa 
foi estruturada em quatro partes correspondentes aos quatro 
capítulos da minha dissertação . Em um primeiro momento fez 
uma análise bibliográfica sobre a escola como aparelho ideoló-
gico de estado, para em seguida demonstrar como funciona a 
escola capitalista e suas características no nosso país. Além disso, 
fez um estudo sobre o conceito de educação compensatória 
tentando discutir qual é a ideologia que o termo carrega em si. 
Num segundo momento, abordou o tema das classes de 
aceleração e o PROFA, fazendo uma análise critica sobre as 
experiências das classes de aceleração que foram implantados 
em São Paulo, e em outros Estados do país, além de analisar 
como funcionou o PROFA no território paulista na busca pela 
melhoria da qualidade de ensino.
Em sua terceira parte traz a conceituação sobre o que é 
estigma, dando exemplos das formas sociais de se estigmatizar, 
trazendo também exemplos do que seria a dita manipulação de 
impressões e como ela pode contribuir para que a estigmatização 
se mantenha de certa forma oculta dentro das escolas.
Para finalizar, fez um estudo critico sobre as salas do pro-
jeto intensivo no ciclo, comparando suas experiências com as 
práticas das antigas classes de aceleração, demonstrando que não 
há uma renovação no conceito de auxilio as crianças pobres, 
mas sim a repetição de velhas práticas com novos nomes. Para 
realização dessa parte do trabalho foram feitas as análises de três 
pesquisas recentes que examinaram o projeto sob diferentes pon-
tos de vista, além de trabalhar com os resultados apresentados 
pelo programa Ler e Escrever, para que pudesse ser discutido 
qual é a real finalidade deste projeto: oportunizar ou estigmatizar 
as crianças do povo, para o qual a escola parece não ter espaço.
Todas essas etapas demonstraram que assim como a so-
ciedade evolui a escola também tem de evoluir, afinal a escola 
onde hoje estudam nossos filhos conserva a mesma estrutura da 
escola em que nossos pais estudavam, Logo não são as crianças 
pobres o grande problema da escola publica; antes é a própria 
escola que precisa se reinventar para progredir não apenas es-
tatisticamente como qualitativamente.
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EDUCAÇÃO À SEGURANÇA DO TRABALHO 
FRENTE ÀS MORTES POR ACIDENTES DE 
TRABALHO NO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO
Prof. Mestre: luís Geraldo GoMes da silva 
Os elementos de educação à segurança do trabalho são 
suficientes para impedirem as mortes por acidentes de trabalho?
OBjEtIvO
Discutir a relação educação-mortes por acidentes de traba-
lho no Setor Elétrico Brasileiro.
DISCuSSãO CONCEItuAL 
 De um modo geral é comum posteriormente aos indicado-
res numéricos nas estatísticas de acidentes de trabalho surgirem 
solicitações de melhorias de ações educativas sobre segurança do 
trabalho. No Setor Elétrico Brasileiro (SEB) em que a obrigato-
riedade de elementos de educação para a segurança do trabalho 
é fixada por força de Lei Federal, as empresas de energia elétri-
ca declaram as realizações educativas como “treinamento dos 
gerentes e supervisores”, “treinamento da força de trabalho”, 
“reuniões de segurança”, “promoções de segurança e saúde” e 
“segurança do público” (FUNCOGE, 2012).


























2009 102.766 4 123.704 63 226.470 67
2010 104.857 7 127.584 72 232.441 79
2011 108.005 18 138.525 61 246.530 79
Fonte: SILVA, 2013.
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Entretanto, verifica-se que os dados estatísticos evidenciam 
as diferenças sociais quanto aos contratos de trabalho como 
uma das bases causais dos acidentes de trabalho do SEB. Por 
exemplo, a partir da relação numérica entre as mortes por aci-
dentes de trabalho ocorridos com trabalhadores contratados e 
os trabalhadores subcontratados entre 2009 e 2011, 29 óbitos 
de contratados e 196 óbitos de subcontratados. Observa-se que 
o patamar mais alto de 18 óbitos entre os contratados, ocorreu 
em 2011. Já entre os subcontratados o patamar mais alto é de 
72 óbitos em 2010 e o mais baixo de 61 óbitos ocorreu em 2011 
(SILVA, 2013).
Diante das informações das empresas a propósito dos 
elementos da educação e dos dados estatísticos disponíveis, 
questionou-se por que, não obstante, das ações educativas 
ocorrem às mortes por acidentes de trabalho no SEB? Por 
conseguinte, a resposta a esta questão necessita-se ir além 
da relação educação-acidentes e percorrer outras abordagens 
teóricas integradoras da demanda:
Para Lima (2011), o tratamento analítico à segurança do tra-
balho deve ser obtido a partir da crítica das mutações que 
vêm acontecendo no capitalismo mundial e seus reflexos 
diretos sobre o mundo do trabalho. Já para Harvey (2011), 
a produção capitalista acarreta limites para o trabalhador. 
Restringe suas “capacidades e possibilidades”, a partir de 
várias contradições imposta para sua conservação enquanto 
sistema social. Se por um lado se busca trabalhadores com 
instruções e flexibilidades, por outro “recusa a ideia de 
os trabalhadores deverem pensar por si mesmos” (2011, 
p.144). A educação pode até ter certa importante, mas esta 
não deve ser do tipo que “permita o pensamento livre” 
(idem), além disso, o capitalismo necessita de corpos sau-
dáveis, no entanto, com assiduidade produz deformidades, 
patologias, doenças e mortes. Para Saes (2012), a educação 
do ponto de vista científico deve ser analisada em uma 
perspectiva totalizante. Deve-se observar a relação entre 
processos e estrutura social global.
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Como o SEB a respeito das mortes por acidentes de 
trabalho de seus subcontratados não torna público a análise 
de cada caso, não foi possível verificar os 196 óbitos ocorri-
dos no período de 2009 a 2011. Já para os 29 óbitos dos seus 
contratados foram possíveis examinar os elementos da relação 
educação-acidentes nas empresas e/ou mesmo tempo examinar a 
presença ou a falta dos aspectos das abordagens de Lima (2011), 
Harvey (2011) e Saes (2012). 
RESuLtADOS
Os elementos de educação à segurança do trabalho não são 
suficientes para impedirem as mortes por acidentes de trabalho. 
As não publicações das análises de cada morte por acidente de 
trabalho dos trabalhadores subcontratados demonstram que de 
fato esta parcela da força de trabalho é considerada pelo SEB 
como “segunda categoria” (SILVA, 2013). Revela também o 
desmantelamento sindical e falta de condições materiais/técnicas 
à segurança (LIMA, 2011).
As análises das mortes por acidentes de trabalho dos con-
tratados pelo SEB trazem questões “contraditórias” (HARVEY, 
2011), os acidentes de origem elétrica e/ou queda de altura 
são examinados com descrição breve, mostrando o trabalhador 
exposto à energia elétrica na maioria das vezes a alta tensão, 
entretanto, no final da análise há recomendações educativas 
entrelaçadas com recomendações comportamentais, que são 
nomeadas de caráter técnico.
Em todas as análises há uma informação da data do aciden-
te e a data do último treinamento realizado pelos trabalhadores 
da função do acidentado. Isto é, se faz uma espécie de consig-
nação sobre um possível esquecimento ou ausência de atenção 
por parte do acidentado. Enfim há que se aprofundar como é 
abrangida a relação educação-acidentes nas empresas do SEB.
Dito de outra forma, olhar para a educação da segurança 
do trabalho é agrupar neste olhar a realidade das precarizações 
dos contratos de trabalho, do desmantelamento sindical, das 
perdas sociais destas últimas décadas, do aumento da jornada 
diária, do ritmo acelerado do trabalho, da subcontratação, das 
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estratégias gerenciais, das novas cobranças por produção, da falta 
de condições materiais e das técnicas à segurança individual e 
coletiva etc.
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A AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NO ENSINO 
SUPERIOR: A PERSPECTIVA DOS 
DOCENTES E DISCENTES
Mestrando: MarCelo leandro ferraZ alves
orientador: Prof. dr. roGer MarChesini de quadros souZa
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) inclui, como um de seus indicadores a Autoavaliação 
Institucional, de responsabilidade das próprias Instituições de 
Ensino Superior (IES) e promovida, em seu âmbito, pelas Co-
missões Permanentes de Avalição (CPA). 
Estas avaliações devem gerar ações internas nas IES com 
o intuito de qualificar seus serviços, instalações e profissionais. 
A avaliação cumpre funções que envolvem relações de poder 
e estratégias desenvolvidas por seus usuários para atingir seus 
objetivos (TORT, 1976). É relevante, portanto, identificar estes 
mecanismos que influenciam diretamente o preenchimento das 
ferramentas de avaliação e que impactam os resultados auferidos 
e as ações decorrentes deste processo.
quEStãO
Com este trabalho pretendemos verificar quais são os 
mecanismos, estratégias e relações de poder, envolvidos na 
realização da avaliação institucional à partir das representações 
dos discentes.
OBjEtIvOS
Analisar, a partir de uma pesquisa qualitativa, a Autoavalia-
ção Institucional no Ensino Superior e os mecanismos presentes 
em sua realização buscando identificar as relações de poder e 
as estratégias desenvolvidas a partir de depoimentos de uma 
amostra composta por alunos que participam deste processo.
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DISCuSSãO CONCEItuAL
Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais “Anísio Teixeira” (SINAES, 2004), a partir dos 
anos 80, países industrializados e em desenvolvimento iniciaram 
reformas em seus Sistemas de Ensino Superior, impulsionando 
o surgimento de inúmeras Instituições, aumentando substancial-
mente a quantidade de cursos e vagas, tornando mais acessível 
o ingresso neste nível de ensino. Nesse momento evidencia-se 
a necessidade da criação de marcos regulatórios para que um 
padrão mínimo de qualidade seja mantido pelas IES.
A Lei nº 10.861 (BRASIL, 2004), regulamentada pela Porta-
ria 2051 (BRASIL, 2004b), instituiu o SINAES, fundamentado na 
necessidade de promover a melhoria da qualidade da Educação 
Superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento per-
manente da sua eficácia institucional, a sua efetividade acadêmica 
e social e, especialmente, o aprofundamento dos compromissos 
e responsabilidade sociais. 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes) é formado por três componentes principais: a avaliação 
das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes, 
avaliando todos os aspectos que giram em torno desses três ei-
xos: o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o 
desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo docente, 
as instalações entre outros. (SINAES, 2004).
Instrumentos, tais como o Enade (Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes), avaliação dos cursos de gradua-
ção, instrumentos de informação (censo e cadastro), avaliação 
externa e autoavaliação, são utilizados para traçar um panorama 
da qualidade dos cursos e instituições de educação superior.
A prática da autoavaliação, coordenada pela CPA de cada 
IES, como processo permanente será instrumento de conso-
lidação de uma cultura de avaliação da instituição, com a qual 
a comunidade interna se identifique e comprometa, devendo 
permitir o aperfeiçoamento tanto pessoal quanto institucional, 
colocando todos os atores em um processo de reflexão.
No desenvolvimento do processo de autoavaliação institu-
cional há que se observar atentamente a relação entre avaliadores 
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e avaliados com foco nos docentes e discentes. Concordando 
com Tort (1976) consideramos que a avaliação está relacionada 
ao exercício do poder, e envolve estratégias, desenvolvidas por 
seus usuários com o objetivo de conseguir determinados resulta-
dos. Portanto é fundamental a compreensão e identificação das 
estratégias e das relações de poder que envolvem os avaliados 
e avaliadores e que podem causar “distorções” nos resultados e 
ferir a proposta inicial da avaliação.
Nesse sentido, o resultado obtido pode refletir muito mais 
do que o diagnóstico institucional com vistas à qualidade, sen-
do também um instrumento repleto de representações que os 
avaliadores fazem de seus avaliados, limitando a utilização deste 
instrumento.
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INICIAÇÃO CIENTÍFICA: RELAÇÕES ENTRE 
A GRADUAÇÃO E A PÓS-GRADUAÇÃO 
NO ENSINO SUPERIOR
Profª Mestre Marisa soares
O presente artigo, da linha de pesquisa Teoria em Edu-
cação, elaborou um levantamento sobre as recentes produções 
acerca da temática da Iniciação Científica. No total, foram cole-
tados 11 estudos, entre o período de 2007 a 2013, baseado nos 
seguintes bancos de dados: Banco de Teses da Capes, Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações, Portal Periódicos Capes, Scielo, 
INEP, Base de Dados de Dissertações e Teses de Universidades, 
Portal CNPQ, Science Direct, SCOPUS, Taylor and Friends - www.
tandfonline.com, EERA associação europeia. Estes estudos fo-
ram divididos em três grandes áreas: (1) área da Saúde, (2) área 
das Ciências Exatas, (3) área das Ciências Sociais e Humanas.
Trabalhos destacados na área da Saúde: Vislumbrando o 
Significado da Iniciação Científica a partir do Graduando de 
Enfermagem; (ERDMANN [et al], 2010); A Extensão e a Ini-
ciação Científica como Espaços de Aprendizagem; (WEIBEL, 
2006). A Importância da Iniciação Científica para os Alunos de 
Graduação em Biomedicina (BASTOS [et al.], 2010).
Trabalhos destacados na área das Ciências Exatas: A For-
mação Inicial e a Iniciação Cientifica (Álgebra) (MELO, 2008); 
Contribuições da Iniciação Científica no Processo de Ensino 
e Aprendizagem em Química (SOUSA, 2011); Aprendizagem 
Baseada em Problemas e a Detecção de Descargas Atmosféri-
cas: Um Estudo de Caso No Curso De Engenharia Elétrica do 
Instituto Superior Tupy (SILVA FILHO et al, 2011).
Trabalhos destacados na área das Ciências Sociais e Huma-
nas: Estudos Sobre Iniciação Científica No Brasil: Uma Revisão 
(1983-2007) (MASSI, 2010); A Iniciação Científica na Formação 
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Inicial de Professores: Repercussões no Processo Formativo do 
Curso de Pedagogia (KIRSCH, 2007); A Pesquisa na Formação 
do Estudante Universitário: a Iniciação Científica como Espaço 
de Possibilidades (BRIDI, 2010); Formação Inicial do Professor 
Pesquisador Através do Programa PIBIC/CNPq: o que nos diz a 
Prática Profissional de Egressos? (PIRES, 2009); Transformando 
Estudantes e Professores Através da Iniciação Científica no En-
sino de Graduação em Marketing e Comunicação: Um Núcleo 
de Pesquisa Como Alternativa Pedagógica Autossustentável 
(VILLARDI e MOREIRA, 2013).
Objetivou-se compreender de que maneira as pesquisas 
apresentam as contribuições das atividades de Iniciação Cien-
tífica para criar vínculos entre a graduação e a pós-graduação, 
ou seja, na formação de futuros pesquisadores e na qualidade 
da formação de profissionais com autonomia crítica, mediante 
suas experiências com os projetos de pesquisa. Utilizou-se o 
estudo do estado de arte sobre esta temática como procedimento 
metodológico e, como procedimento técnico, foram elaboradas 
análises de conteúdo sobre os eixos temáticos abordados em 
relação a: (1) Objetivo (2) Referencial Teórico, (3) Metodologia, 
e (5) Principais Resultados. 
Os resultados obtidos evidenciaram a importância da 
produção acadêmica sobre Iniciação Científica. Observou-se, 
também, que o avanço no desenvolvimento das produções de 
Iniciação Científica influencia o papel das instituições pesquisa-
das ao fortalecer o seu compromisso com o desenvolvimento do 
conhecimento mediado pelo vínculo entre o ensino e a pesquisa. 
Constatou-se a necessidade de diversificar as tendências de in-
vestigação nos futuros trabalhos, por meio de novas perspecti-
vas de pesquisa, como o estudo de caso e meta estudos. Assim 
como elaborar análises dos relatórios das produções de Iniciação 
Científica publicadas, suas subsequentes publicações e produções 
apresentadas em Congressos e Encontros Acadêmicos, podem 
ser possibilidades de levantar novas formas de sistematização de 
pesquisa. Considerou-se que as pesquisas apresentam as contri-
buições das atividades de Iniciação Científica para a formação 
de vínculos entre a graduação e a pós-graduação, por meio de 
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diferenciadas e inovadoras possibilidades de relações entre o 
ensino e a pesquisa. Notou-se certo equilíbrio entre a teoria e 
a prática e a evidência de que os egressos seguem uma carreira 
acadêmica, destinando-se à docência do ensino superior. Estes 
estudos demonstram que os projetos de pesquisa, como as Ini-
ciações Científicas, são importantes caminhos para propiciar que 
a universidade efetue o seu papel de produtora e inovadora de 
conhecimento, assim como, que a universidade seja promotora 
do acesso e da inclusão ao ensino superior com qualidade.
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A FORMAÇÃO EDUCACIONAL NA COLÔNIA 
JAPONESA DA CIDADE DE REGISTRO (1908–1943)
doutorando: rafael da silva e silva
orientadora: Profa. dra. Zeila de Brito faBri deMartini
O presente trabalho faz parte de uma pesquisa ainda em 
andamento sobre a formação da colônia japonesa e sua respec-
tiva educação no Vale do Ribeira, região ao Sul do Estado de 
São Paulo, fruto do Doutorado em Educação orientado pela 
Profa. Dra. Zeila de Brito Fabri Demartine, na baliza temporal 
situada entre os anos de 1908 até 1943. Tal recorte diz respeito a 
chegada dos primeiros imigrantes japoneses no Brasil no celebre 
navio Kasatu Maru, até o ano de 1943, quando o Brasil parti-
cipou da Segunda Guerra Mundial ao lado dos países aliados, 
colocando-se assim contra o Eixo formado por Alemanha, Itália 
e Japão, mantendo políticas de forte nacionalização que visavam 
a restrição do ensino de língua estrangeira nas escolas do país; 
proibindo assim o funcionamento de qualquer instituição que 
se propusesse a alfabetização que não fosse brasileira. Como 
metodologia de pesquisa, optou-se pela pesquisa documental e 
pesquisa de História Oral. A primeira visa a obtenção de docu-
mentos de natureza diversa que possa contribuir para o esclare-
cimento de questões acerca do tema estudado, tal como cartas, 
cadernos escolares, fotografias, atas etc. A segunda, baseado 
nos trabalhos anteriores da pesquisadora Zeila de Brito Fabri 
Demartini (2000, 2005, 2006), buscou realizar entrevistas de 
História de Vida Resumida com enfoque temático na educação, 
com ex-alunos, funcionários, filhos de professores e pessoas que 
mantiveram algum contato com a colônia japonesa da região. 
Tal pesquisa não poderia deixar de contar com o referencial 
bibliográfico, onde aparecem autores como a própria Zeila de 
Brito Fabri Demartini, que trabalha, em parte de seus estudos, 
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com a educação japonesa nas colônias que se espalharam pelo 
Estado de São Paulo; nos trabalhos do autor Tomoo Handa 
(1987), que aborda a trajetória dos imigrantes japoneses pelo 
Brasil; Hiroshi Saito, que propõe a divisão temporal em três da 
História da Imigração Japonesa no Brasil, sendo assim divididos: 
O primeiro é caracterizado pelas primeiras experiências com os 
braços japoneses na lavoura cafeeira e se estende do ano de 1908 
a 1925, quando o governo do Estado de São Paulo suspendeu 
os subsídios para a introdução de novos nipônicos. O segundo 
período vai de 1926 a 1941 e é marcado pela transferência de 
subsídios do governo paulista para o governo japonês, sendo o 
período em que se atingiu o ápice de entradas, de 1928 a 1933. 
O período se encerra com o fim das relações diplomáticas entre 
Brasil e Japão em decorrência da Segunda Guerra Mundial. Por 
fim, o terceiro período é definido pelos anos de proibição de 
entrada de japoneses durante a Segunda Guerra Mundial e a 
abertura para novos imigrantes em 1953 (SAITO, 1961). Além 
disso, contou com estudos coordenado por Katsunori Wakisaka 
(1992) que levantam considerações interessantes sobre o tema 
da imigração japonesa no Brasil.
A FORmAçãO DA COLôNIA DE REGIStRO
A cidade de Registro situa-se na Região do Vale do Ribei-
ra, no sul do Estado de São Paulo. O Vale se estende desde o 
município de Peruíbe, ainda no litoral do Estado, até o limite 
com o Estado do Paraná. Possui uma extensão total de 16.522 
km², compreendida ao todo por dezesseis município (CARE-
NO, 1997). O início da ocupação na região remonta ao período 
colonial, quando os portugueses se instalaram na região para a 
extração de ouro e pedras preciosas. Desde então, a área tem 
sido palco de disputas de natureza distintas. Lutam na região 
posseiros, grileiros, grandes e pequenos proprietários, compa-
nhias mineradoras, reflorestadoras, agroindústrias, barragens, 
reservas florestais e terras não discriminadas, comunidades negras 
e imigrantes (PAIVA, 2002).
As primeiras referências da presença japonesa na região 
remontam ao início da primeira década do século vinte, quando 
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muitos um grupo de japoneses presentes na cidade de Santos 
ingressaram na construção da linha férrea Santos-Juquiá, que 
ligaria a cidade portuária ao Vale do Ribeira. Ao término das 
obras, muitos arrendaram terras às margens da linha férrea e lá 
permaneceram (HANDA, 1987). Contudo, a efetiva formação 
da colônia japonesa ocorreu graças aos trabalhos de colonização 
realizados pela companhia Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha (KKKK), 
que firmou um acordo com o governo do Estado de São Paulo 
para a ocupação de lotes na região. 
As antigas disputas de terra na região e a grande quantidade 
de terras devolutas levou o Governo do Estado de São Paulo a 
elaborar a lei n°1.299 de 27 de dezembro de 1911, do Patronato 
Agrícola com a intenção de incentivar a ocupação territorial por 
grupos imigrantes. Pelo Artigo 3° desta lei, ficou atribuída ao 
Patronato Agrícola:
Promover por todos os meios ao seu alcance a fiel execução 
do decreto federal n 6437, de 27 de março de 1907, e mais 
disposições sobre colonização e immigração do Estado, 
procurando além disso, resolver, por meios suasórios, 
quaesquer dúvidas que por uma ventura surjam entre os 
operários agrícolas e seus patrões.
Intentar e patrocinar as causas para cobrança de salários 
agrícolas e para o fiel cumprimento nos termos da legis-
lação vigente.1
Além disso, através do Artigo 15, a lei previa:
O Governo prestará auxilia, pelo Fundo Permanente de 
Immigração e Colonização as cooperativas para fins de 
ensino primário nos núcleos coloniais e fazendas e para a 
assistência medica e pharmaceutica dos operários agrícola.
Baseado nessa lei, o Governo do Estado de São Paulo 
pôde firmar um contrato com o Symdicato de Tokyo. Um 
ano depois o contrato foi modificado para a Companhia 
* Tomou-se o cuidado de manter a ortografia original das fontes primarias.
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Brasil Takushoku Kaish, cuja denominação foi alterada 
para Kaigai Kogyo Kabushiki Kaisha (KKKK). Visando 
facilitar o dialogo burocrático com a companhia, o governo 
do Estado de São Paulo instalou um escritório responsá-
vel, junto a Camâra Municipal, da cidade de Iguape. No 
contrato firmado entre ambas as partes, cabia ao Governo:
A) a ceder gratuitamente à Brasil Takushoku Kaisha, as 
terras de sua propriedade situadas à Margem esquerda do 
Ribeira, no logar denominado “Jypuvura”, para que pela 
mesma Brasil Takushoku Kaisha, seja nesses terrenos es-
tabelecido um núcleo colonial de famílias japonezas que se 
dediquem á lavoura e a industria;
B) a entregar desde já os terrenos cedidos, de mil cento e 
cinquenta e dois hectares e oito mil metros quadrados, com 
título hábil pra o domínio.
A Brasil Takushi Kaisha obrigou-se:
A) a dividir os terrenos em lotes de 25 a 50 hectares, con-
forme suas condições e localizar nesses lotes, as famílias 
de agricultores japonezes, quantos lotes aproveitáveis, de 
25 a 50 hectares, contiveram os terrenos cedidos;
B) a construir caminhos necessários para as communicações 
internas;
C) a iniciar a localização dos colonos, no prazo de três 
mezes a contar da data da assignatura do contracto;
D) a parte dos terrenos que não forem occupados dentro 
do prazo de cinco annos, contados da data da entrega dos 
terrenos ora cedidos, será restituída à Camara Municipal de 
Iguape, sem que por isso a Brasil Takushoku Kaisha, tenha 
direito a qualquer indenização;
E) a apresentar á Camara Municipal de Iguape semestral-
mente, uma relação dos lotes occupados;
F) a apresentar igualmente á Camara Municipal de Iguape 
annualmente, um relatório circumstanciado sobre o estado 
do núcleo, seu desenvolvimento, produção, etc.;
G) a reconhecer a autoridade de um fiscal da Camara junto 
á Administração do Nucleo (MIDORIKAWA, 1928). 
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Ainda segundo o relatório desenvolvido por Jorge Mido-
rikawa em solicitação da Secretaria de Obras do Estado de São 
Paulo em 1928, a sociedade ficaria responsável por desenvolver 
um campo de experiências agrícolas (1928), onde também se 
instalariam algumas famílias e uma escola. Tal campo foi insta-
lado no Município de Registro e era denominado como Campo 
de Experiência mesmo. No local, eram realizadas experiências 
agrícolas para identificar as plantas que melhor se adaptariam a 
região. Como também possuía famílias e atendia os bairros no 
entorno, a região ganhou uma escola para ensino primário, que 
será analisada mais adiante.
O acordo assinado entre ambas as partes iniciou uma ex-
periência nova na história da imigração japonesa no Brasil. Até 
então, Os imigrantes japoneses vinham com contrato assinado 
para trabalharem nas fazendas de café no interior paulista. Por 
uma série de razões, entre elas a decepção com os ganhos men-
sais dos cafezais, a falta de prática com a lavoura, problemas 
gerados pela inserção de elementos estranhos a família com o 
único objetivo de emigrar para o Brasil etc.; levou muitos japone-
ses, assim como outras etnias já faziam, a abandonar os cafezais 
em fugas noturnas para outras regiões do Estado, seja centros 
urbanos, como Santos e São Paulo, seja para regiões rurais 
(NOGUEIRA, 1973). Nos centros urbanos, muitos imigrantes 
tentaram realizar as atividades a que já estavam acostumados em 
sua terra natal. Em Santos por exemplos, muitos deles trabalha-
ram no cais santista, para em seguida dedicarem-se a pesca e a 
horticultura (SILVA, 2011).
 A EDuCAçãO jAPONESA
Uma das características mais marcantes dos imigrantes japo-
neses no Brasil foi a sua dedicação ao campo da educação. Era 
uma característica das colônias japonesas a fundação de escolas 
para a educação das novas gerações, além de representar o centro 
administrativo e local de confraternizações e reuniões (HANDA, 
1987). É provável que essa característica se explique pelo advento 
da Revolução Meiji (1868), que, entre várias reformas, expandiu 
o modelo educacional da classe dos samurais a toda a população 
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japonesa. No início do século XX quase cem por cento da po-
pulação já estava alfabetizada. Assim, o imigrante que chegou ao 
Brasil trouxe com sigo a preocupação com a educação (FAZOLI 
FILHO, 1991). Além disso, na medida em que as novas gerações 
cresciam, surgia a preocupação com a educação e alfabetização 
das crianças e o temor que sofressem preconceito por não falar 
e escrever o japonês em caso de regresso a terra natal (ANDO, 
WAKISAKA, 1971). Sendo assim, as escolas japonesas se es-
palharam por todo o Estado de São Paulo e também outras 
regiões do país onde existiu colônia nipônica. Até a década de 
trinta contabilizaram-se cento e oitenta e sete estabelecimentos 
educacionais de origem japonesa e, em 1938, pouco antes do 
governo restringir o funcionamento de escolas estrangeiras, 
especulava-se ao todo a existência de cerca de quatrocentos e 
setenta e seis estabelecimentos (WAKISAKA, 1992.).
No Vale do Ribeira não poderia ser diferente, até a década 
de quarenta, segundo o Álbum de Fotografias da Colônia de 
Iguape, haviam onze escolas fundadas pelos japoneses (1934), 
com destaque para a Colégio Particular da Sede da Colônia, no 
centro de Registro, e Grupo Escolar Campo de Experiência 
localizado, como o nome sugere, no campo de Experiência de 
Registro, um pouco mais afastado do centro. Nessas escolas, os 
alunos frequentavam a dupla jornada de aula, sendo que em um 
período recebiam a orientação educacional seguindo o currículo 
do Estado, com professores brasileiros, e horários distintos, 
as aulas de japonês. O Senhor Augustinho, antigo morador da 
região e entrevistado em tal pesquisa afirmou que:
...Tinha uma escola. Dava aula de Português e japonês para 
descendente de japonês, e tinha, onde agora é a Prefeitura, 
ali era campo, um campo grande, sabe? E na Frente tinha 
uma escola, uma escola grande, a fotografia tem aí no 
KKKK, ali dava aula de Japonês e aula Português também, 
curso mantido pelo governo japonês.
A incorporação do ensino brasileiro nas escolas japonesas 
foi uma característica comum a partir da década de vinte, quando 
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o ensino japonês passou a ser controlado pela Associação Nipo-
-brasileira de Ensino de Língua Japonesa, entidade vinculada 
diretamente ao Consulado do Japão, no Brasil (SILVA, 2011). 
Ceder o espaço ao Estado para ministrar o Ensino Primário 
era uma forma de suprir a falta de escolas suficientes nas re-
giões mais afastadas, como no caso do Vale do Ribeira. Além 
disso, era uma forma de estreitar as relações com o governo 
brasileiro e aproximar a educação japonesa ao sistema brasilei-
ro de educação (DEMARTINI, 2000). Quando não havia essa 
aproximação, a escola japonesa funcionava como uma escola 
particular, cujos professores brasileiros eram pagos em parte 
com verba do Governo Japonês, repassado ao Consulado e a 
Associação Nipo-Brasileira e a outra parte com ajuda dos pró-
prios colonos. Esse foi o caso da Escola Japonesa de Santos, 
no litoral do Estado de São Paulo, que por sinal era responsável 
por centralizar a educação japonesa na Baixada Santista e Vale 
do Ribeira (SILVA, 2011).
Além das escolas oficiais, o ensino da língua japonesa 
poderia ser ministrado por ordens religiosas ou professores 
particulares que usam seus domicílios para fins educacionais. No 
caso de Registro, a Igreja Matriz, localizada no centro da cida-
de, oferecia curso de Português ministrados pelas freiras locais 
e cedia o espaço ao ensino da língua japonesa. O entrevistado 
Senhor Augustinho relembra que:
Na Igreja, era um respeito muito bom, e um silêncio, que 
todo o pessoal aqui do Vale, dessa rua aqui assim, de Re-
gistro, estudava naquela Igreja, Português, não é? [...] Para 
todos! Tanto japonês quanto brasileiro. Eram freiras e ti-
nha uma professora que não era freira, era muito enérgica, 
rígida, mas o pessoal gostava muito.
Em um de seus trabalhos, a autora Zeila de Brito Fabri 
Demartini (2000) apresenta uma classificação interessante e 
pertinente aos tipos de escolas presentes na cidade de Registro, 
pois assim colocou:
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Baseando-nos em relatos dos entrevistados e em outras fon-
tes documentais para o município de São Paulo, podemos 
dizer que havia diferentes tipos de escolas japonesas, por 
nós classificadas da seguinte maneira: a) escolas agrícolas 
construídas pelas companhias de imigração; b) escolas no-
turnas para jovens e adultos; c) escolas de língua japonesa 
para crianças, depois transformadas em escolas primárias 
isoladas e grupos escolares públicos; d) escolas primárias 
completas mantidas por particulares; e) escolas primárias 
completas mantidas por ordens religiosas e f) escolas pri-
márias/médias profissionalizantes.
Seguindo esta classificação, as duas principais escolas citadas 
acima neste texto, se enquadrariam na classificação de escolas de 
língua japonesa para crianças, depois transformadas em escolas 
primárias isoladas e grupos escolares públicos. A educação rece-
bida pelo entrevistado Senhor Augustinho adveio de uma escola 
com a denominação de escolas primárias completas mantidas 
por ordens religiosas.
No Álbum Colônia Iguape, de 1937, a Escola Particular 
Sede da Colônia com cerca de cem crianças, todas uniformiza-
das, entre sentadas e em pé, junto com prováveis professores na 
frente de um grande casarão ostentando as bandeiras do Brasil 
e do Japão. Na mesma página do Álbum, alguns alunos apre-
sentam uma peça teatral para os demais fantasiados com saias 
e faixas na cabeça. O Ensino de japonês era ministrador com 
material didático importado diretamente do Japão. A Sociedade 
Nipo-brasileira de Ensino de Japonês, através da Escola Japonesa 
de Santos, redistribuía o material para o Vale do Ribeira; assim 
como os docentes provenientes do Japão (SILVA, 2011). Nesses 
livros, os alunos eram iniciados na escrita japonês, iniciando pelo 
Hiragana, depois, Katakana e, posteriormente, os Kanjis mais com-
plexos. Além disso, eram colocados em contato com a cultura 
japonesa através das lições, que envolviam mitologia, história 
e geografia do Japão, costumes etc. Diferentemente do Ensino 
Brasileiro, que dividia as disciplinas, o ensino japonês integrava 
diversos conhecimentos pertinentes ao conhecimento do Japão.
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NACIONALIzAçãO E DIFICuLDADES 
COm A LíNGuA jAPONESA
Após a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, o país entrou 
em uma fase de forte nacionalização. Essa política ficou ainda 
mais evidente com o Estado Novo em 1937 e o forte combate 
as minorias éticas presentes no país, onde questões ligadas à 
saúde e a educação passaram ser tratadas como questões de 
segurança nacional (SKIDMORE, 1987). O governo esperava, 
através da educação, unificar a cultura brasileira pelo espírito 
de nacionalidade. Sendo assim, a educação passou a ser tratada 
como assunto de segurança nacional. Na verdade, ela entrou no 
campo político já na década de trinta quando se percebeu a sua 
importância para os rumos do país a parti dali (SCHWARTZ-
MAN, 2000). 
Inevitavelmente, essas políticas recaíram sobre as colônias 
japonesas, consideradas perigosas e inassimiláveis. Indagado 
sobre as condições das colônias japonesas e sua respectiva edu-
cação, o delegado regional de ensino Damasco Pena, no relatório 
de 1941, coloca o seguinte:
[...] vejam-se os arredores de Registro e de Sete Barras; 
e como todas as instalações são ali construidas e cedidas 
gratuitamente pelos japoneses, chega-se a este outro fato: 
- si não houvesse a boa vontade dos japoneses não haveria 
a escola estadual. O fato merece ser assinalado, porque 
denuncía elonquentemente a mentalidade dos imigrantes 
desta zona, que é fazer escolas estaduais. A isso se deve, 
principalmente, o exito dos meus trabalhos de assimilação. 
O Dr. Almeida Junior teve a bondade de se referir a mim, 
neste pormenor, declarando que eu soube canalizar para a 
escola pública a tendência conhecida do japonês em cuidar 
do ensino. Perdoe Vossa Senhoria que eu aceite a referen-
cia como verdadeira; antevi, desde a chegada á região, em 
1932, que o aparelho de ensino particular era precariamente 
transitório diante da imperiosa necessidade da nacionali-
zação total que, hoje ou amanhã, teria de chegar; e tive a 
felicidade de poder preparar as coisas para isso. Daí não ter 
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havido qualquer colapso quando foi fechamento das cha-
madas escolas japonesas, em 1938, semi-japonêsas, porque 
todas, sem exceção, tinham um professor brasileiro ao lado 
do japonês e funcionavam na maioria, apropositadamente, 
dentro dos próprios grupos escolares e das quais eu fui 
fazendo, pacientemente, meros cursos de língua japonesa 
e escolas de continuação [...].
O Delegado refere-se ao Decreto-lei de 4 de maio de 1938 
que visava restringir a entrada de imigrantes e sua atuação no 
país. Visava por exemplo, no artigo 41, Parágrafo Único que toda 
e qualquer escolas, seja ela particular ou pública, não poderia 
ser dirigida por estrangeiro. Assim como, segundo o Artigo se-
guinte, ter denominação em outro idioma. Com isso, o Governo 
pretendia minar as manifestações estrangeiras, principalmente 
pelas vias da educação. A situação piorou quando o Brasil entrou 
na Segunda Guerra Mundial ao lado dos Aliados e se colocou 
contra o Eixo, Alemanha, Itália e Japão. A partir de então, os 
japoneses passaram a ser vistos não mais como uma questão de 
nacionalização, mas como problema de segurança nacional. O 
senhor Augustinho relembra que:
Na escola japonesa também, quando começou a Guerra, 
como fechou a escola japonesa, porque fechou aula portu-
guesa e japonesa, então eu fui em Ipiranga, tinha uma Igreja 
lá que tinha aula, de manhã era japonês, meio escondido 
né (risos), e era freira também, e a tarde, aula portuguesa. 
Então a gente levava o caderno e livro japonês aqui dentro 
por baixo da blusa, era causa azul, camisa branca e usava 
palito; então como tinha palito a gente colocava por baixo 
da camisa e na bolsa aula portuguesa.
A nacionalização trouxe resultados negativos paras colônias 
japonesas. Quase todas as escolas do Vale do Ribeira, não só de 
Registro, apresentaram queda nos índices escolares no relatório 
do ano de 1943. Essa queda foi consequência direta do fecha-
mento das escolas fundadas por japoneses em todo o Vale do 
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Ribeira. Criou-se, na época, um clima de desconfiança em relação 
ao ensino japonês. Proibido, havia o temor que prosseguissem 
com sua educação de forma clandestina em cursos noturnos. O 
Delegado segue:
O que posso afirmar é que, depois do dia 20 de dezembro 
de 1938, ultimo prazo estabelecido pelo Decreto Nacional 
n° 3010, nem uma infração foi constatada, a despeito da 
fiscalização incessante de que são objeto os imigrantes 
japoneses, por parte de particulares, nacionais e de outras 
nacionalidades, nem sempre movida – a fiscalização – por 
questões caracteristicamente escolares. Da zona do Ribeira, 
onde há conhecidos inimigos da colonização japonesa que 
fornecem abertamente matéria para comentários de impren-
sa, nunca depois da citada data, me chegou qualquer de-
nuncia; da zona da estrada de ferro Juquiá, chegam muitas, 
veiculadas por professores, particulares ou por intermédio 
dos próprios auxiliares de inspeção, que transmitem, cer-
tamente, queixas de particulares [...] 
Após o fechamento dos estabelecimentos de ensino, a 
proibição e a comunicação em japonês, alguns imigrantes ainda 
tentaram manter seus cursos em escolas clandestinas noturnas, 
mas que foram deixadas de lado com o passar dos anos. Anos 
mais tarde o ensino da língua japonesa foi retomado, mas com 
um contexto social e didática educacional totalmente diferentes 
do período anterior ao da Segunda Guerra Mundial, quando 
o Governo Japonês intervia diretamente na educação nipo-
-brasileira. Quanto as escolas de Registro, o Grupo Escolar 
foi demolido e no lugar hoje se situa a Prefeitura Municipal. A 
outra no Campo de Experiência tornou-se definitivamente uma 
Unidade Estadual com o nome de E. E. Koki Kitajima. Quanto 
a KKKK, teve suas atividades encerradas em 1943 e hoje suas 
instalações transformou-se no Museu KKKK.
CONSIDERAçõES FINAIS 
Apesar de ser comum a presença de escolas em colônias 
japonesas que se formaram no território do Estado de São Pau-
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lo, em Registro houve uma singularidade devido aos trabalhos 
da KKKK. Apesar de sua atuação controversa, trouxe investi-
mentos para o campo educacional. Com uma infraestrutura de 
secretaria, conseguiu estreitar as relações com o Estado a fim de 
transformar as escolas em estabelecimentos públicos e garantir 
a educação brasileira, podendo manter em funcionamento o 
ensino brasileiro. Vale salientar que também foi responsável pela 
colonização de parte da região por famílias atendendo as preo-
cupações do Estado quanto às terras devolutas. Contudo, com 
o passar dos anos, se o japonês foi solução para o problema de 
ocupação territorial, passou a ser um problema de nacionalização 
na década de trinta. Esses acontecimentos afetou diretamente 
a educação japonesa, cujo ensino da língua era imprescindível 
para a formação cultural da criança.
A pesquisa segue expandindo-se para toda a região do Vale 
do Ribeira, onde houve a atuação da Companhia KKKK e ou-
tras escolas japonesas foram construídas. Vale a pena investigar 
ainda a presença das crianças filhas de imigrantes japoneses nas 
escolas estaduais, antes e depois da Segunda Guerra Mundial. É 
preciso ainda analisar com mais cautela os documentos presen-
tes no Museu KKKK, como os álbuns de fotografias, para se 
conhecer melhor o cotidiano das escolas japonesas e as relações 
nelas presente. Quanto a História Oral, novas entrevistas estão 
em vias de realização, podendo oferecer ricas contribuições ao 
percurso já trilhado.
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READAPTAÇÃO DOCENTE: 
TRAJETÓRIA E IDENTIDADE
Profa. Mestre: sandra antunes
No contexto geral da Educação, um dos debates atuais no 
Brasil e no mundo, que tem provocado reflexões, diz respeito 
ao mal-estar e o adoecimento docente. Por meio dos referenciais 
privilegiados e pesquisa de campo, o trabalho busca identificar 
se existem ou não afastamentos psicológicos de docentes de 
suas funções por motivos sociais. Também, se o docente tem 
consciência crítica dessas possíveis causas e como se constitui 
sua identidade após a readaptação (o exercício de outras funções 
no serviço público). 
Estudos realizados por vários pesquisadores como, por 
exemplo: Esteve (1999), Pezzuol (2007) e Lemos (2009), assim 
como levantamentos realizados junto à Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo e o Sindicato dos Professores do En-
sino Público Oficial do Estado de São Paulo, demonstram que 
o número de licenças médicas, afastamentos e readaptações 
têm aumentado nos últimos anos. Seria possível identificar na 
instituição escolar ou nos determinantes econômicos, sociais, 
políticos e culturais elementos que nos auxiliem a compreender 
fenômenos sociais que culminam no mal-estar e adoecimento 
docente? Como no sistema educacional, os conflitos sociais 
podem favorecer elementos provocadores de readaptações? E, 
principalmente, há consciência do professor desse processo que 
pode chegar ao ponto de afastamentos, individualização e na 
desvalorização profissional?
Buscando responder a estas perguntas esta pesquisa identi-
fica subsídios para a reflexão sobre a atual condição de trabalho 
e a identidade docente após a readaptação identificada pelo De-
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partamento de Perícias Médicas do Estado de São Paulo como 
de natureza psíquica. Sabemos que a escola, como instituição 
social, pode retransmitir conflitos sociais em seu cotidiano e 
que os verdadeiros motivos que justificam eventuais fracassos 
podem ser dissimulados, camuflados ou diluídos em justificativas 
que transferem a responsabilidade dos problemas mais amplos 
para os indivíduos. 
A hipótese é a de que o problema das lutas e conflitos 
de classe que se manifestam no interior das instituições educa-
cionais pode ter impacto sobre a readaptação docente. Para o 
entendimento dessa problemática tomamos como base teórica 
Louis Althusser (1985), Antônio J. Severino (1986) e Demerval 
Saviani (2007) por apresentarem uma perspectiva crítica sobre 
os conflitos presentes nas instituições escolares; José M. Este-
ve (1997) por fornecer pesquisas relevantes sobre o mal-estar 
docente, diante das mudanças sociais aceleradas nos últimos 30 
anos, demonstrando críticas ao sistema educativo como repro-
dutor de desigualdades e apontando que aumentou-se o nível 
cultural da população mas não desapareceram as diferenças 
sociais. Com isso, observam-se também que as questões levanta-
das por estes autores sobre a escola capitalista, mostram que as 
exigências educacionais apenas deslocam para cima os graus de 
seletividade, aumentando a distinção entre as classes. Portanto, 
o que se observa é uma sobrecarga no trabalho docente e que 
as exigências das mudanças sociais podem afetar a identidade e 
a saúde docente. 
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VINTE ANOS DE INCLUSÃO NO MUNICÍPIO 
DE DIADEMA - ANÁLISE TEÓRICA 
DE UM PERCURSO COLETIVO
Profa. Mestre: sandra Maria GoMes sCaravelli
O município de Diadema é conhecido no panorama público 
pela criação e implementação de programas inovadores em várias 
áreas das políticas públicas. Na área educacional, a educação in-
clusiva foi inicialmente implementada nos anos 1990, muito antes 
das legislações federais que hoje dispomos. Como resultado desse 
trabalho, em 2000 o município recebeu o prêmio da Fundação Ge-
túlio Vargas, que objetivava incentivar inovações na administração 
e prestação de serviços públicos municipais e estaduais: “Programa 
de Inclusão – Caminhos para a Inclusão Social: múltiplas leituras 
no olhar da diferença”. Como resultado do reconhecimento desse 
trabalho, em 2002 a educação especial foi contemplada com o 
financiamento do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social) para reformar, ampliar e adequar todas as 
instalações do CAIS (Centro de Atenção à Inclusão Social), de 
forma que desse mais conforto e segurança às crianças, jovens e 
adultos com necessidades educacionais especiais; o recurso tam-
bém previa adequação arquitetônica nas escolas municipais para 
dar mais acessibilidade. Trata-se de um município que dispõe de 
uma experiência valorosa na implementação de políticas públicas 
de inclusão educacional e de serviços de suporte pedagógico para 
essa inclusão. 
OBjEtIvOS 
Os objetivos deste estudo são: 1) compreender os proce-
dimentos desenvolvidos em Diadema para a efetivação desse 
trabalho pedagógico e qual a relação do que foi desenvolvido 
com o que hoje estabelecem as normativas federais; e 2) ana-
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lisar as bases conceituais, as matrizes teóricas desenvolvidas e 
as influências do pensamento pedagógico que permearam o 
desenvolvimento da educação nesse município e dos serviços 
pedagógicos especializados. quEStõES: Como questões 
norteadoras para este trabalho, apontam-se: O que são normas 
e procedimentos? O que é inclusão educacional? Qual a forma-
ção teórica dos agentes envolvidos nesse trabalho pedagógico? 
Quais são os aspectos inovadores das normas desenvolvidas no 
município? Como podemos comparar o trabalho desenvolvido 
e as normativas federais atuais, como a Política Nacional de 
educação especial na perspectiva da educação inclusivas do MEC 
de 2008, e o reordenamento do financiamento e dos recursos 
para implantação do Atendimento Educacional Especializado 
pelo DECRETO Nº 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 
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ALFABETIZAÇÃO NA PRIMEIRA SÉRIE NA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DIADEMA: 
UM SONHO POSSÍVEL?
Mestrando: seBastião Coelho
orientadora: Profa. dra. norinês PaniCaCCi Bahia
Questões: O que acontece na escola que alguns alunos 
não conseguem se alfabetizar nos três primeiros anos do ciclo? 
Será que estes alunos não tiveram o privilégio de ter um bom 
professor alfabetizador? Será que, a estes alunos, não foram apre-
sentadas estratégias que os estimulassem a serem alfabetizados? 
Será que a alfabetização é um problema de deficiência cultural 
do aluno? Será que a esses professores não foram oferecidos 
cursos de formação permanente e apoio pedagógico que os 
ajudassem a melhorar suas práticas de alfabetizadores? Será que 
os professores que atuam na alfabetização não são apaixonados 
pelo que fazem? Diante destes vários questionamentos, fica uma 
grande pergunta: “O que Difere, nas Práticas Alfabetizadoras, 
entre as que garantem uma alfabetização de qualidade e as que 
levam ao fracasso”?
Objetivos: A partir destas questões decidi ir em busca 
de conhecimentos científicos e experiências bem sucedidas na 
alfabetização, séries iniciais, pois tenho como hipótese que é lá, 
o nascedouro deste problema. Para isto busquei na universida-
de, suporte teórico/científico para uma real compreensão do 
problema: mapeando o que já foi produzido, nos últimos anos, 
sobre experiências alfabetizadoras de sucesso e realizando uma 
pesquisa de campo junto a professores alfabetizadores, para 
analisar experiências alfabetizadoras, consideradas de sucesso. 
Identificar como se dá as práticas alfabetizadoras, poderá ser a 
chave para entender o sucesso ou não na alfabetização.
Discussão conceitual: Como participante inserido neste 
contexto educacional é que me disponho a investigar, como 
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pesquisador, conhecimentos já produzidos e experiências vivi-
das, que podem contribuir para a compreensão da questão da 
alfabetização nas séries iniciais. Para isto proponho colocar o 
foco nas experiências produtivas e faço a opção por identificar 
as experiências de alfabetização de sucesso. Entendo que identifi-
cando as boas experiências, essas podem se tornar referências de 
qualidade a serem desejadas pelos profissionais comprometidos 
com a alfabetização de seus alunos. 
A partir do problema acima proposto, acredito que a inves-
tigação possa confirmar a hipótese de que para a obtenção de 
sucesso na alfabetização é necessário, para além da formação e 
atualização, “um forte compromisso” e “propósito profissionais” 
bem como “acreditar que toda criança é capaz de aprender”. 
Para identificar elementos da prática pedagógica dos pro-
fessores alfabetizadores que interferem positivamente na alfa-
betização dos alunos nas séries iniciais, estou realizando uma 
investigação de cunho qualitativo, utilizando como metodologia 
um estudo de caso, durante o ano letivo de 2012, realizando 
entrevistas com 8 professores alfabetizadores, 1 coordenador 
pedagógico, 1 formador dos professores e três diretores e vice 
diretores de escolas que atuam na rede pública de ensino muni-
cipal de Diadema/SP, para analisar experiências alfabetizadoras, 
consideradas de sucesso. 
Resultados: A pesquisa está em andamento, mas já é possí-
vel perceber que as questões levantadas estão sendo identificadas 
na prática pedagógica dos professores entrevistados apontando 
elementos importantes para a compreensão do processo. É tam-
bém possível ir confirmando as hipóteses levantadas de que o 
compromisso dos professores é fator a ser considerado. Esses 
são alguns resultados preliminares a serem confirmados com o 
término da pesquisa.
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A INTEGRAÇÃO ORIENTE-OCIDENTE 
E OS FUNDAMENTOS DO JUDÔ EDUCATIVO
Prof. Mestre sérGio oliveira dos santos
 
Desenvolvido em 1882 por Jigoro Kano, a partir de seus es-
tudos sobre as escolas de jujutsu, o Judô Kodokan  surgiu dentro 
de um espaço escolar a partir de três pilares básicos: como 
método de luta (arte marcial), como método de treinamento 
físico (educação física), como método de treinamento mental 
(desenvolvimento moral e intelectual) onde o Do (caminho) é o 
foco principal a ser ensinado em vista  beneficiar a sociedade.
Uma das principais contribuições de Kano foi à transforma-
ção de uma prática de luta marcial em um método educativo. Para 
isso foi necessário estabelecer uma ligação entre as ações práticas 
provenientes de uma arte marcial, presente na cultura oriental 
japonesa desde o século XVII, com um pensamento filosófico e 
pedagógico de influência ocidental analisado a partir das obras 
de John Dewey, Stuart Mill, Herbert Spencer e Samuel Smiles. 
Os estudiosos HELM (2000); CASADO; VILLAMÓN (2009) e 
WATSON (2011) são unânimes em afirmar essa influência.
Ao final da 2ª guerra o Judô perde boa parte dos conceitos 
e fundamentos que fazem sua ligação com a linguagem e o pen-
samento oriental em função da sua expansão pelo mundo como 
prática esportiva (VILLAMON, 2011). Cresce também a im-
plantação de Dojos de Judô pelas escolas no Brasil que, atendem 
mais ao caráter disciplinador e de rendimento técnico do que 
de ampliação do potencial humano ou espaço de veiculação do 
pensamento oriental (CARVALHO, 2007).
Essa possível ligação entre o Oriente e o Ocidente pre-
servando parte da cultura tradicional japonesa e permitindo a 
influência de pensamentos e práticas ocidentais possuem extre-
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ma relevância para a atualidade uma vez que muito se fala em 
retornar as formulações que deram  origem ao Judô.
Afinal, que formulações são estas e até que ponto devemos 
adotá-las sem uma profunda reflexão?
Sendo o Judô uma das poucas práticas de origem não 
ocidental presente em diversas escolas brasileiras, estudar as 
implicações educativas da pedagogia oriental é um privilégio 
que deve ser explorado.
O que preocupa, em certo sentido, é a afirmação do Judô 
na escola somente como prática esportiva, desconsiderando sua 
função educativa que transcenda o gesto técnico, na possibilida-
de de veicular os valores orientais que tomam como referência 
a importância da participação do corpo integral no processo 
formador do ser humano, além de contribuir na construção de 
uma visão sistêmica de mundo através de modelos cooperativos 
e interdependentes tão fundamentais para formação do homem 
contemporâneo.
Essa mesma referência, o corpo integral, é um dos prin-
cípios fundamentais da ciência da motricidade humana, uma 
ciência contemporânea formulada pelo filósofo português 
Manuel Sergio, estabelecida para vencer o dualismo cartesiano 
que tanto influencia as práticas corporais ocidentais em geral e, 
evidentemente, o Judô.
Assim o estudo tem como objetivos: 1) identificar os fun-
damentos do Judô educativo segundo a influência do processo 
de integração Oriente-Ocidente 2) Analisar a relação Oriente-
-Ocidente durante a transformação do Judô de método educativo 
para prática esportiva. 3) Organizar elementos estruturantes para 
estabelecer os fundamentos do judô educativo contemporâneo 
analisando a influência da integração Oriente-Ocidente nesse 
processo, partindo do modelo sistêmico de pensamento de Jigoro 
Kano ao elaborar o Judô Kodokan reorganizando suas referên-
cias conceituais a partir da Ciência da Motricidade Humana.
Trata-se de um estudo teórico, de caráter bibliográfico, que 
se apropria da antropologia filosófica como suporte metodológico.
Os resultados da pesquisa afirmam o processo de integração 
Oriente-Ocidente na formulação dos conceitos educativo/filosó-
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ficos do judô além das transformações dos sistemas simbólicos 
da luta que apontam sua evolução antropológico-filosófica, desde 
a prática do Bujutsu (Arte militar sec. XVII) no Japão medieval, até 
as perspectivas educativas contemporâneas apoiadas na Ciência 
da Motricidade Humana (CMH).
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CURRÍCULO HUMANIZADOR NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: UM ESTUDO A PARTIR 
DE EXPERIÊNCIAS CONCRETAS
Profa. Mestre: silvana CaPelli BardeM
A presente pesquisa tem como objetivo analisar e avaliar 
os mecanismos que favorecem ou dificultam a participação das 
famílias e dos demais atores que compõem o cenário educativo 
como coautores no processo de construção do Projeto Político 
Pedagógico, com vistas à análise de práticas democráticas volta-
das à garantia de uma escola pública de qualidade para a infância.
O currículo da educação infantil, objeto de investigação 
deste trabalho, está fortemente marcado pelos contextos sociais, 
culturais e econômicos da sociedade contemporânea. A escola, 
dentro de um contexto social e econômico de globalização, vem 
sofrendo as influências da tendência capitalista, da lógica do 
mercado, no que concerne às políticas públicas de educação. Por-
tanto, apresenta-se como necessidade premente a ressignificação 
dos espaços escolares numa perspectiva mais humanizada e que 
traduzam, de fato, os interesses e as necessidades das crianças e 
das famílias usuárias da escola pública. 
Assim, a partir dos condicionantes econômicos, sociais e 
culturais que influenciam a escola atualmente, a pesquisa busca 
compartilhar reflexões sobre as contribuições da educação es-
colar na construção e na consolidação dos valores da sociedade 
democrática. Tendo como pano de fundo a gestão democrática, 
a pesquisa lança mão de relato de quatro experiências concretas, 
chamadas aqui de episódios, sobre trabalho coletivo, vivenciadas 
por mim em diferentes espaços e tempos, todas elas na educação 
básica no Município de São Paulo. A partir desses episódios, 
retomamos e analisamos os currículos desenvolvidos nessas 
unidades educacionais. Embora cada episódio esteja contextua-
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lizado em determinado tempo e espaço envolvendo, também, a 
singularidade de seus atores sociais, são retomados neste traba-
lho os princípios convergentes que nortearam cada um deles a 
partir das categorias: inclusão social, trabalho coletivo, educação 
integral, reorientação curricular e participação.
Os procedimentos metodológicos foram pensados no sen-
tido de se compreender e identificar práticas que colaborassem 
para a construção de uma pedagogia humanizadora levando 
em conta as dimensões humanas em toda a sua complexidade. 
Para análise dos episódios, portanto, é utilizada a abordagem 
microgenética de matriz histórico cultural, tendo como eixo os 
significados das relações coletivas. 
O primeiro episódio “Jovens em conflito com a lei – uma 
história de colaboração para além dos muros da escola” traz a 
experiência vivenciada numa escola de educação infantil com os 
meninos encaminhados para cumprimento de medidas socioe-
ducativas em instituições públicas. O acolhimento dos meninos 
e o projeto desenvolvido coletivamente entre as famílias, a 
entidade que os encaminham e a unidade educacional permite 
uma análise da participação da escola nos processos sociais do 
contexto onde está inserida, buscando possibilidades, junto à 
comunidade, para as questões que se apresentam no cotidiano 
das famílias e a relação dessas questões com o currículo escolar. 
No segundo episódio “Nenhum a menos” a análise é feita 
sobre o recorte da concepção de cultura subjacente às práticas es-
colares. As diferentes culturas trazidas pelos diferentes sujeitos da 
ação educativa, explicitadas nas suas narrativas, como possibilida-
des para a construção coletiva do currículo. A referência “nenhum 
a menos” diz respeito não somente à inclusão física das crianças, 
mas também à inclusão de suas histórias no currículo escolar.
O terceiro episódio “Reorganização dos tempos e espaços 
no Centro de Educação Infantil: um percurso de formação” 
permite a análise do trabalho coletivo com as professoras vol-
tado para a narrativa de seu percurso profissional, pois que traz 
a atuação das professoras das “creches” recém-integradas, à 
época, à secretaria de educação do município de São Paulo. Essa 
trajetória se entrelaça com as concepções de criança e infância 
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que sustentam as práticas da educação infantil nesse espaço e 
permite a análise mais aprofundada do seu papel no que concer-
ne à indissociabilidade entre as dimensões do cuidar e educar. 
O último episódio “Coleta seletiva na perspectiva da solida-
riedade” possibilita a reflexão sobre os impactos da articulação 
da escola com os movimentos sociais, neste caso específico 
com a cooperativa de reciclagem da região, no que se refere ao 
redimensionamento do currículo escolar a partir dos diferentes 
saberes, buscando a relação entre os saberes da experiência 
construídos no cotidiano dos diferentes coletivos sociais e o 
conhecimento veiculado no espaço escolar.
Contudo, o estudo não tem a pretensão de dar fórmulas 
para as dificuldades encontradas pelas escolas no que concerne à 
construção coletiva de seus currículos, mas provocar a discussão 
sobre os sentidos e o conceito de coletivo no seu interior, bem 
como analisar os impactos que a implementação dos fóruns de 
discussão tem na construção de uma escola pública de qualidade.
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 
E AS CONTRIBUIÇÕES PARA UM FAZER 
PEDAGÓGICO DIFERENTE
doutoranda: silvana PuCetti
orientadora: Profa. dra. norinês PaniCaCCi Bahia
INtRODuçãO
Minha formação inicial aconteceu em uma época que pouco 
se discutia Metodologia dos Jogos no Ensino da Matemática. 
Com a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais de 
Matemática (1998) a Metodologia de Jogos como recurso didá-
tico ganhou destaque. Um novo olhar surgiu para o Ensino da 
Matemática, e muitos cursos foram oferecidos para professores 
estudarem esta nova didática. E foi assim, por meio da formação 
continuada de professores, que conheci os Jogos Matemáticos. 
De lá pra cá, isto passou fazer parte das minhas aulas tal como 
um livro didático, paradidático, lousa ou giz. Penso com isso, o 
quanto é importante a formação continuada na vida do profes-
sor e sobretudo a disponibilidade do professor para conhecer 
o novo. Muitas vezes o professor demonstra resistência para 
continuar aprendendo, mas a resiliência de um formador em 
plantar cada dia, paulatinamente uma nova semente, aponta 
novos caminhos para o fazer pedagógico da sala de aula. Com 
a acolhida das pessoas portadoras Necessidades Especiais 
Educacionais (NEE) nas escolas, se fez necessário novamente 
continuar aprendendo. Para compreendermos melhor o pano-
rama atual parti em busca de mais estudos com o objetivo de 
desvendar caminhos que até então era desconhecido. Em uma 
formação continuada o formador precisa desenvolver sempre a 
resiliência para saber conviver com a resistência do professor e 
transformá-la em um fazer pedagógico diferente.
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OBjEtIvO 
 Refletir sobre a importância de colocar em prática o que se 
desenvolve durante os cursos de formação continuada avançando 
no desempenho do aluno e do profissional. Definir um novo 
olhar para o ensino de matemática com base na formação con-
tinuada, na prática pedagógica e na diversidade da sala de aula. 
DISCuSSãO CONCEItuAL
De que maneira conduzir uma formação continuada que 
tenha implicações diretas no fazer pedagógico? Pretende-se 
apresentar uma discussão conceitual em torno da formação 
continuada de professores e da prática pedagógica, partindo 
inicialmente do conjunto de leituras sobre a metodologia de 
jogos e o ensino e aprendizagem da matemática, dialogando 
com autores que discutem a relação entre o fazer pedagógico e 
o estudo contínuo do professor. 
mEtODOLOGIA 
Na certeza de que a formação continuada de professores 
possibilitada o professor estudar continuamente sobre temas 
que emergem das salas de aula e conhecer metodologias que 
poderão auxiliá-los nestes temas. Pretende-se utilizar a metodo-
logia de jogos de matemática e observar de que forma podem 
contribuir com o desenvolvimento dos alunos. Será apresentado 
o “Dominó das simplificações das frações”, as regras e os gru-
pos. Alguns alunos conhecerão o jogo com antecedência com o 
objetivo de auxiliarem no trabalho. Os alunos irão jogar e fazer 
os seus registros. Finalizando o jogo o professor irá analisar as 
observações registradas e estabelecer conexões com as leituras 
e reflexões realizadas no seu papel de contínuo aprendiz.
RESuLtADOS ESPERADOS 
Durante a realização do jogo deseja-se observar o desenvol-
vimento da autonomia, as relações interpessoais, a socialização e 
preocupação com o cuidar. No jogar espera-se notar de que ma-
neira se dá o ensino e a aprendizagem e as relações estabelecidas 
entre a formação continuada do professor e a prática pedagógica.
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ISEB (INSTITUTO SUPERIOR DE ESTUDOS 
BRASILEIROS): A DIMENSÃO PEDAGÓGICA 
IDEOLÓGICA DE UMA INSTITUIÇÃO CULTURAL 
DO PERÍODO 1955-1964
Profa. Mestre: silvia letíCia soares
A década de 1950 foi marcada por inúmeras transformações, 
sociais, políticas e econômicas, decorrentes da industrialização 
em curso no Brasil. Alguns setores da sociedade, como as elites 
políticas e um grupo de intelectuais, viram a necessidade de pen-
sar as políticas educacionais entendendo o processo educacional 
como dimensão essencial da realidade brasileira por meio de 
publicações de numerosos trabalhos. O ISEB (Instituto Superior 
de Estudos Brasileiros) foi criado no dia 14 de Julho de 1955 
ainda no governo Café Filho, mas iniciou suas atividades no 
mandato de Juscelino Kubitschek. Era ligado ao Ministério da 
Educação e Cultura, porém gozava de autonomia administrativa 
e seus integrantes possuíam liberdade de pesquisa. Tinha como 
objetivo ser um local de estudos e debates para discutir o desen-
volvimento do Brasil. Eram reflexões voltadas para o âmbito das 
ciências sociais como economia, filosofia, sociologia, história e 
política, e com isso instaurar o debate, dialogar com a sociedade 
mediante palestras em institutos importantes na época, entre 
os quais o ESG (Escola Superior de Guerra). Nesses debates, 
discutiam-se problemas nacionais e falava-se sobre democracia, 
desenvolvimento pelo qual o Brasil estava passando na época. 
Realizavam-se conferências como em São Paulo, patrocinadas 
pelo Centro da Federação das Indústrias. A presença do Instituto 
representou um incentivo de pensar como deveria atuar um inte-
lectual profissional e de como poderia intervir no planejamento 
do desenvolvimento da educação no âmbito da vida escolar e seu 
papel nas universidades. O trabalho principal foi a publicação de 
livros, artigos, jornais e a realização de conferências.
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Por ser um instituto constituído por intelectuais de várias 
vertentes ideológicas, consequentemente existiam vários atritos 
de ideias. Alguns defendiam que a instauração de um processo de 
desenvolvimento teria como direção a burguesia industrial (como 
Hélio Jaguaribe) e outros pregavam que seria por intermédio do 
proletariado, como Nelson Werneck Sodré. Isso mostra que havia 
forte dualidade de ideias, com várias crises dentro do instituto. 
Uma delas foi a saída de Hélio Jaguaribe em 1959, resultante de 
sua polêmica publicação “O nacionalismo na atualidade brasilei-
ra”, tendo repercussão em torno do monopólio estatal do petró-
leo e do choque entre diversas posições nacionalistas, tendo como 
foco a participação ou não do capital estrangeiro na economia. 
Acreditamos, no decorrer de algumas leituras, que no primeiro 
momento do ISEB a sua proposta para a educação tinha um ca-
ráter mais elitista, porém vamos analisar isso mais profundamente 
no decorrer do projeto. Em seu segundo momento, no governo 
de João Goulart (1961-1964), o ISEB, sob a direção de Álvaro 
Vieira Pinto e Nelson Werneck Sodré, que eram politicamente 
de esquerda, acaba criando um perfil mais de esquerda, com 
isso se articula com o PCB (Partido Comunista Brasileiro) e vai 
entrando na luta social. Trabalharam a questão de uma educação 
popular, financiaram junto com a Editora Civilização Brasileira 
Cadernos do povo brasileiro, com 28 volumes em formato de bolso. 
Os cadernos tinham o intuito de informar a população sobre 
diversos assuntos e visavam atingir o maior número de pessoas, 
títulos como “Por que os ricos não fazem greve?”.
Neste projeto estudaremos os principais autores do ISEB, 
analisaremos suas obras, e trataremos de questões ideológicas, 
como: Nacionalismo, populismo, Estado, burguesia nas diferentes 
perspectivas de seus autores, discussões essas que ocorreram 
principalmente na sua primeira fase. Em sua última fase, po-
demos destacar o autor Nelson Werneck Sodré, que tinha uma 
preocupação com a educação para as massas. A partir dos livros 
publicados da “Nova história” faremos uma reflexão. Em suma, 
queremos entender qual era o seu papel pedagógico. Tentaremos 
compreender seus dois momentos, isto é, o primeiro durante 
o governo de Juscelino Kubitschek e o segundo no governo 
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de João Goulart, e qualificar ideologicamente cada um deles. A 
dissertação encontra-se com o primeiro capítulo finalizado, e o 
segundo e terceiro em fase final. 
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ENSINO RELIGIOSO EM ESCOLAS PÚBLICAS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA DISCUSSÃO NO 
ÂMBITO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
Mestrando: volnei BisPo
orientadora: Profa. dra. roseli fisChMann
O ensino religioso em escolas publicas está em discussão 
em varias esferas da sociedade brasileira, no âmbito político, 
educacional e do direito. O presente trabalho pretende contribuir 
para este debate apresentando os resultados parciais de uma 
pesquisa vinculada ao programa de mestrado em Educação e do 
grupo de pesquisa em Políticas Públicas de Educação: Direito à 
Educação, Direitos Humanos e Laicidade do Estado da UMESP.
A tramitação no congresso nacional da chamada lei das re-
ligiões (PLC 160/09), que, entre outras medidas, pretende tonar 
obrigatório o ensino religioso como parte da educação básica. 
Aponta, não só para mais uma contradição do Governo brasi-
leiro e o principio constitucional da laicidade do Estado, mas 
também para um serio comprometimento da liberdade religiosa 
e, por conseguinte, dos direitos humanos. As ressalvas na lei, de 
matricula facultativa e respeito à diversidade religiosa não serão 
suficientes para diminuir os seus efeitos danosos.
Na mesma data em que uma das comissões do senado 
aprova a lei das religiões, junho de 2013, o plenário aprova a MP 
606, entre outras medidas, a MP garante que  recursos do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico (Fundeb) 
poderão ser usados, até o fim de 2016, nas matrículas de crianças 
de 4 e 5 anos em escolas comunitárias, filantrópicas ou sem fins 
lucrativos. Em 2011, uma destas escolas conveniadas ao poder pu-
blico municipal, na cidade de São Bernardo do Campo, formalizou 
junto ao Conselho Municipal de Educação uma “consulta sobre 
a possibilidade de as entidades conveniadas com o Município de 
São Bernardo do Campo abordarem, em seus Projetos Políticos 
Pedagógicos (PPP), o conceito de educação espiritual”.
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Neste contexto, a pesquisa investiga as relações entre o 
publico e o privado e suas implicações no âmbito da laicidade 
do Estado, do ensino religioso em escolas publicas e da garantia 
do direito a liberdade religiosa das famílias. Distante de esgotar 
essa discussão, este trabalho foca na indagação feita ao Conselho 
Municipal de Educação de São Bernardo do Campo e objetiva 
apresentar as possibilidades de respostas à questão: escola pu-
blica de educação infantil ou mantida pelo poder publico podem 
abordar e desenvolver em seus projetos pedagógicos o conceito 
de educação espiritual?
A metodologia empregada nesta pesquisa de caráter explo-
ratório revisou a literatura e analisou o parecer CME 12/2011, 
publicado no Jornal do Município em 03/02/2012, que apresentou 
as conclusões do Conselho Municipal de Educação de São Ber-
nardo do Campo sobre o tema debatido durante o ano de 2011.
A pesquisa bibliográfica aponta uma histórica relação entre 
o publico e o privado no atendimento da educação infantil no 
Brasil. Os convênios firmados entre o poder publico e institui-
ções assistências, que em geral, são mantidas por entidades reli-
giosas, permanecem, mesmo com a transferência do atendimento 
publico a infância da assistência social para a área da educação, 
fruto da luta de diversos movimentos sociais e do avanço do 
conhecimento sobre esta fase do desenvolvimento humano 
(ARELARO, 2008). Ancorados nos ideais de FISCHMANN 
sobre as razões constitucionais, educacionais e humanistas de não 
se admitir o ensino religioso em escolas publicas, nos deteremos 
sobre o parecer CME 12/2011. 
O parecer CME 12/2011, proíbe as escolas da rede direta 
e indireta, composta pelas creches conveniadas, de em seus 
projetos políticos pedagógicos “conter a intenção ou a alusão 
à educação religiosa, ou espiritual, ou possuir termos de cunho 
religioso, pois a educação religiosa compete às famílias”. Um 
dos argumentos que fundamentaram a decisão dos conselheiros 
foi uma a interpretação do art.32 da Lei 9.394/96. “A Educa-
ção Infantil, portanto, não está incluída na regulamentação do 
ensino religioso, A legislação parte do princípio da capacidade 
de discernimento dos alunos do ensino fundamental, da capaci-
dade de não se sentirem influenciados ou coagidos por esta ou 
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aquela crença, fato este que pode não ocorrer quando se trata 
da Educação Infantil”. Será que a legislação partiu mesmo do 
principio da capacidade de discernimento dos alunos do ensino 
fundamental para instituir o ensino religioso obrigatório?
Ao analisar o processo do parecer CME 12/2011 consta-
tamos uma divergência de entendimento entre os “parceiros”, 
prefeitura e entidades, quanto à proposta de educação espiritual, 
educação religiosa para as crianças atendidas no ensino publi-
co. Por outro lado, a simples proibição de abordarem em seus 
Projetos Pedagógicos o conceito de educação espiritual é sufi-
ciente para que se garanta o principio de liberdade de crenças 
das famílias atendidas nestas instituições mantidas pelo poder 
publico? A iminente aprovação da obrigatoriedade do ensino 
religioso no ensino fundamental da rede publica abrirá espaço 
para a discussão também na educação infantil?
 Concluímos que a educação espiritual ou religiosa para 
a educação infantil na rede publica só possível à margem da 
constituição e de certos direitos fundamentais da pessoa humana. 
Por outro lado, o poder publico concorre com leis e políticas 
que dão margem a esta possibilidade.
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